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Dentro de sessenta dias o Brasil poderá ter a
sua nova Constituição já promulgada. conforme
desejo do presidente Ulysses Guimarães. O texto
definitivo começará a ser votado no próximo dia
27. seguindo o cronograma resultante do novo Re­
gimento Interno. aprovado no dia 5 último. Este
Regimento fixou o prazo de 7 a 13 do corrente
para a apresentação de emendas ao projeto de
Constituição produzido pela Comissão de Sistema­
tização. cujo relator. Bernardo Cabral. terá sete
dias. a partir do dia 14. para apresentar o projeto
definitivo da Constituição. Nos dias 23. 24 e 25
os constituintes poderão pedir destaques de pontos
do projeto a ser votado pelos 559 constituintes
que compõem o Plenário soberano da ANC.

Os trabalhos da Assembléia foram retomados
no dia 4. após um breve recesso para as comemo­
rações do Natal e Ano Novo. E começaram com
força total. presentes mais de 400 constituintes lo­
go no primeiro dia. (Página 3)

Em apenas
dois dias

474 emendas
individuais
'os dois primeiros
dias para emendar
o projl'lo da (" arta

os l'onstituintes
apresl'ntaram ~7~

emendas. O prazo
,ai ak o dia U.
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Na Constituinte,
a alma do povo

(Página 16)



A desvalorizaçãO da dívida pública

.....

Três propostas
'.::! ••

~ ;

AlguériiJá disse que a democracia,
mais .q'P.~à realidade, é um objetivo.
Nenhuma nação é verdadeiramente
democrática, porque sempre se po­
dem apri~orar seus mecanismos de
forma a aproximá-Ia mais do ideal.

Desde Tancredo, tivemos algumas
reformas importantes nesse sentido:
a legalização dos partidos clandesti­
nos, eleições diretas, extensão do vo­
to aos analfabetos etc.

Há, no entanto, outras conquistas,
igualmente importantes, a serem con­
seguidas. Três pro{>Ostas parecem-me
de maior relevâncIa, nesse sentido.

A primeira delas, a extensão do
voto em dois turnos às eleições de
governadores e prefeitos.

Os dois turnos são muito mais de­
mocráticos e, se já estão consagrados
para a eleição de Presidente da Repú­
blica nada justifica que não sejam uti­
lizados em todos os níveis eleitorais.

A segunda é a adoção das prévias
- ou primárias - para a escolha,
pelos partidos, de seus candidatos a
prefeito, governador e presidente da
República. Nas prévias votariam to­
dos os filiados ao partido, impedindo
assim conchavos de cúpula e fisiolo­
gismos nas convenções nos moldes
das atuais. A escolha de delegados
à Convenção - sistema atual - é
má herança do paríodo autoritário,
quando se tentava dar aparência de­
mocrática a indicações de bolso de
colete de governadores dóceis ao Go­
verno federal.

O terceiro ponto, que me parece
importantíssimo, é acabar com algu­
ma coisa que praticamente só existe
no Brasil - o voto obrigatório.

Nenhuma democracia evoluída
prevê multa para os eleitores que não
quiserem votar. Além de antldemo­
crático, a obrigatoriedade do voto ni­
vela pessoas informadas politicamen­
te às desinteressadas. Pior: as desin­
teressadas (que têm consciência e às
vezes até se orgulham disso) acabam
votando por interesses outros que o
da boa representatividade dos candi­
datos.

Votam por camisetas, chaveiros,
fatores fisiológicos etc. Ou então vo­
tam em branco ou anulam seu voto,
o que em nada contribui para o apri­
moramento democrático.

Com a aprovação dessas três pro­
postas, acredito que teremos dado
um largo passo no caminho da dese­
jada democracia.

Constituinte Caio Pompeu de Toledo
(PMDB - SP)

EXPEDIENTE

Texto final
em votação

A Assembléia Nacional Cons­
tituinte reiniciou suas ativida­
des, após breve recesso de fim
de ano, com força total, pois
logo nas primeiras sessões
apresentou o quorum de 400
constituintes, que votaram a
reforma regimental e estabele­
ceram novo calendário para os
trabalhos.

Assim, ainda este mês, co­
meçaremos a votar o texto defi­
nitivo da nova Carta Magna.
E, em março vindouro, o país
poderá ter sua nova ConstItui­
ção.

Este o espírito que o Jornal
da Costituinte esta refletindo:
o interesse da sociedade e dos
constituintes em ver termina­
da, o mais breve possível, a ela­
boração da nova Carta.

A presente edição do órgão
oficial da Constituinte faz um
ligeiro balanço do que se publi­
cou nos 30 números que circu­
laram no ano passado, nos on­
ze meses de atuação da Assem­
bléia Nacional Constituinte.
Aponta a presença altamente
democrática e estimulante dos
mais diversos segmentos da so­
ciedade na sede <Ia Assembléia
e a pressão legítima praticada
por meio de cartas e outros ins­
trumentos.

A Constituinte recebeu a vi­
sita de milhares de trabalhado­
res, em presários, d' ovens ,
crianças, velhos, ín ios, mu­
lheres, enfim, de representan­
tes das mais diversas camadas
que exerceram o moderno e
inalienável direito de pressio­
nar seus representantes consti­
tuintes para votarem nesses ou
naquele sentido.

Toda essa movimentação,
objeto de várias reportagens
do Jornal da Constituinte, me­
receu especial atenção deste
número, que apresenta, ainda,
entrevistas de destacados par­
lamentares, sobre os temas
mais importantes de nossa
Constituição.

Constituinte Marcelo Cordeiro
Primeiro-Secretário da ANC

A declaração do presidente
da Bolsa de Valores de São
Paulo acerca do que chamou
de "calote do governo" fez
emergir uma discussão que in­
felizmente se manteve ao nível
das emoções e que culminou
com a deplorável cassação do
mandato de dealer.

O presidente da Bolsa nada
mais fez que defender o inte­
resse de seus representados,
enquanto o governo, hipocrita­
mente, negou o que inexora­
velmente terá que fazer.

O debate acerca da desvalo­
rização da dívida pública não
é novo. Em diversos momen­
tos, tal recurso foi aplicado. Si­
monsen desvalorizou todas as
dívidas assumidas em ORTN,
quando definiu para a correção
monetária uma fórmula onde
só 80% dela tinha correção in­
tegraI. Delfim agiu da mesma
forma quando prefixou a
ORTN numa taxa quase a me­
tade da inflação prevista e
ocorrida. Funaro o fez apenas
intermediariamente com o
congelamento de 86. Nos três
casos, o governo conseguiu res­
ponder à queda relativa de sua
receita líquida adotando em se­
guida medidas tributárias para
a recuperação.

Mas não é essa a razão de
fundo para a desvalorização da
dívida pública. Esta é uma
questão muito mais ampla e
complexa, que se refere ao
conjunto da economia e diz
respeito às distorções provoca­
das pela existência do instituto
da correção monetária.

Não é verdade que a corre­
ção monetária seja um meca­
nismo neutro de reposição de
valores. Isto só seria correto se
todos os fluxos de renda cres­
cessem sempre a pelo menos
esta taxa.

A correção monetária é uma
média, é uma média pondera­
da. Isto significa que, por defi­
nição, certos preços crescem
abaixo dessa média. Em mo­
mentos de desajuste setorial,
certos preços crescem a taxas
muito maiores que a média.
Quando tais preços têm signifi­
cação no cálculo da pondera­
ção, maior ainda é a distorção.

O processo de insolvência,
de empresas e pessoas, não é
um problema de estoque, mas
de fluxo. O vigor patrimonial
não necessariamente é capaz
de suportar uma forte inflexão
de receitas e despesas. A insol­
vência pode ocorrer tão-so­
mente por uma mudança de
fluxos em período curto.

Desta forma, enquanto di-

versos fluxos reais de renda os- aplica o que o presidente da
cilam em relação à média, um Bolsa chamou de "calote":
fluxo determinado pela corre- 1975, 1980 e 1986, sendo que
ção monetária permanece rígi- este intermediariamente.
do e horizontal, ou seja, o fluxo Se não fosse assim a inadim-
das despesas relativas ao endi- plência de pessoas, empresas e
vidamento, das pessoas, das governos degenerana em uma
empresas e dos governos. desordem econõmico-financei-

Junto a tal situação é criado ra só ajustável através de uma
um patamar mínimo para o profunda recessão.
custo da captação, que é a cor- Esta é uma discussão que te-
reção monetária. Isto gera uma mos que enfr~ntar com urgên-
solidariedade absurda entre o cla. O sedatIvo da correção
intermediário financeiro e o monetária para um país de in-
aplicador. O real interesse do fiação crõmca além de torná-Ia
intermediário financeiro deve- funcional ainda restringe o seu
ria ser captar ao menor custo, efetivo enfrentamento.
quanto mais negativo melhor, O facilitário que cria, redu-
a fim de repassar ao cliente os zindo os riscos dos poupado-
recursos com a maior margem res, tem a médio prazo o seu
e o menor preço (risco). A cor- preço. Só que este, ao invés de
reção monetária estabelece um ser definido em mercado, é de­
patamar que impede que as ex- finido em momento qualquer
pectativas falhem para o aplica- por um burocrata de plantão.
dor, ajustando-se assim funcio- Os mecanismos orgãnicos do
nalmente à reação do tomador mercado de capitais, como o
de incrementar relativamente é a Bolsa de Valores, de estuá-
seu fluxo. rio para os aplicadores orgâni-

Esta distorção é tão grave, cos se transforma em alterna­
que a cômoda situação de apli- tiva segunda quando o Conse­
cador foi transformando os in- lho Monetário resolve aumen­
termediários financeiros em tar a tributação sobre o mer­
aplicadores. O sofisticado sis- cado financeiro. Os fundos or­
tema financeiro brasileiro, gânicos, eventualmente cria­
quase que apenas desconta du- dos para estimular o mercado
plicata e financia o consumi- de capitais, terminam por des­
dor. O resto é compulsório e locar compulsoriamente recur­
sobre-regulado, como o crédi- sos para rolar a dívida pública.
to agrícola e imobiliário. Os Não estranharia se, uma vez
fundos básicos internos de acu- definidas as regras da conver­
mulação de capital são estatais, são de crédito externo em ris­
exatamente como eram antes co, pouco tempo depois uma
da reforma financeira de 64-65. fração destes recursos fosse
A recente criação do Fundo compulsoriamente aplicada em
Nacional de Desenvolvimento títulos públicos, completando
vem se somar ao BNDES (fun- então o casamento das dívidas
do PIS-PASEP), ao ex-BNH externa e interna.
(Fundo de Garantia), ao Fun- Sugeriria ao Sr. presidente
do de Eletrificação, ao Fundo da Bolsa de Valores tomar a
de Telecomunicações,... iniciativa de promover um se-

O sistema financeiroibancá- minário: vamos acabar com a
rio, sob o véu da correção mo- correção monetária.
netária continuará descontan- De outra maneira o "calote"
do duplicatas e aplicando nos virá, apesar dos desmentidos
títulos do governo. hipócritas do governo e da re-

Com tudo isto, a economia clamatória emocional. Poderá
perde flexibilidade e ganhll ri- vir um "calote" gradual, intem­
gidez que impossibilita os ajus- pestivo ou segmentado, depen­
tes intersetoriais necessários dendo do estilo do burocrata.
para a acomodação entre flu- Mas virá sob pena de o efeito
xos, na medida que o principal ser extraordinariamente grave.
fluxo não oscila naturalmente Pior: o anteprojeto de Cons-
em mercado. tituição constitucionaliza a cor-

Claro que a economia tem reção monetária. Se o texto
que se ajustar, ~eral ou seto- não for alterado, poderemos
nalmente, aos CIcios que des- enfrentar a curiosa situação de
sincronizam as rendas. Se a o Seminário que propusemos
correção monetária não acom- ser fechado pelas Forças Ar­
panha, a adaptação é feita bu- madas, corretamente mobiliza­
rocraticamente. Por esta razão das, para defender a Constitui­
vemos que de 5 em 5 anos se ção contra a subversão.

Constituinte César Maia
(PDT- Ri)
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Utilizando pela primeira vez o sistema eletrônico de votação, o plenário concluiu a reforma regimental. Agora, o lema é "Constituição já".

Regimento novo.
Plenário vota o
projeto dia 27

Líderes apóiam
calendário para

apresentar votação
Com novo Regimento e novo

calendário, dia 27 deste mês a
Constituinte começa a votar o pro­
jeto de Constituição. O empenho
pessoal do presidente Ulysses
Guimarães e das Lideranças parti­
dárias, permitiu acelerar, o pro­
cesso de elaboração constitucional
para que a nova Carta seja pro­
mulgada o mais rápido posslvel,
e com isso, dotar o país de novo
ordenamento institucional.

O novo calendário de trabalho
da Assembléia já vigora desde o
último dia seis, quando foi publi­
cada a resolução com as novas nor­
mas de votação do projeto de
Constituição em plenário.

No dia 7 abriu-se o prazo para
apresentação de emendas ao pro­
jeto, quando cada constituinte pô­
de oferecer até quatro emendas
a qualquer artigo, parágrafo, inci­
so ou alínea do texto aprovado pe­
la Comissão de Sistematização.
Este prazo se encerra nesta quar­
ta-feira, quando então o relator te­
rá sete dias para dar parecer pela
aceitação ou rejeição das emen­
das.

No mesmo período - de 7 a
14 - o novo Regimento permitiu
a apresentação de emendas coleti­
vas, com mais de 280 assinaturas,
que poderão alterar títulos, arti­
gos e outros dispositivos do pro­
Jeto.

DESTAQUES

Com o parecer do relator publi­
cado nos dias 24 e 22, abre-se um
prazo de três dias para a apresen­
tação de destaques de matérias

que eventualmente não foram aca­
tadas pelo Relator. Cada consti­
tuinte poderá apresentar seis pedi­
dos, para emendas de sua autoria
ou de outros parlamentares. Mas,
de acordo com o novo Regimento,
qualquer pedido de destaque para
votação em separado de partes do
texto do projeto, terá de ser subs­
crito por 187 parlamentares. De
qualquer forma, a matéria desta­
cada s6 será incluída no texto
constitucional definitivo se apro­
vada pela maioria absoluta dos
membros da Constituinte.

No dia 26 os constituintes pode­
rão solicitar, através de requeri­
mento assinado, por no mínimo
56, preferência para votação dos
destaques. Um detalhe: os substi­
tutivos e as amendas apresentadas
pela maioria absoluta dos consti­
tuintes - ou seja, mais de 280 ­
terão preferência automática.

Nos casos em que não houver
maioria absoluta, terá prioridade
para a votação sempre a9uele pe­
dido que obtiver maior numero de
subscritores.

O PLENÁRIO

Dia 27, finalmente, o Plenário
se reúne para votar. Conforme a
alteração regimental, votar-se-á
em pnmeiro lugar o capítulo do
respectivo título, seguido dos des­
taques e, sucessivamente, o grupo
de emendas, conforme tenham
parecer favorável ou contrário.

Diz ainda o Regimento que as
emendas e os destaques aprovados
ou rejeitados prejudicarão as pro­
posições de mérito conexas.

Com 400
constituintes
no plenário,

a votação
final do

Regimento
demorou

pouco mais de
cinco minutos.
É uma certeza

de que o
sistema

eletrônico
vai acelerar
a votação do

projeto de
Constituição,

quando,
então, 559

deputados e
senadores

estarão votando
o texto final

da nova Carta.

Com um quorum de 400 consti­
tuintes, quando apenas 280 seriam
suficientes para votação de maté­
ria regimental, a Assembléia Na­
cional Constituinte definiu regras
de votação em plenário do projeto
de Constituição.

Assim, a primeira sessão da
Constituinte, no último dia 5,
além de revelar a disposição do
Plenário para acelerar a elabora­
ção da nova Constituição, marcou
uma nova etapa no processo, fi­
xando um calendário que já anun­
cia para o dia 27 a primeira sessão
de votação do projeto constitucio­
nal.

Abrindo a sessão, o presidente
Ulysses Guimarães agradeceu o
apoio das lideranças partidárias no
sentido de facilitar o aceleramento
dos trabalhos que, no seu enten­
der, refletem uma aspiração de to­
dos os brasileiros, que ansiosa­
mente aguardam a promulgação
da nova Constituição do País.

A VOTAÇÃO

Já aprovado em dezembro um
substitutivo da Mesa diretora da
ANC, faltavam ser votados cinco
pedidos de destaques do PT e do
PDT em tomo da alteração regi­
mental. Primeiro votou-se um re­
querimento de autoria do consti­
tuinte Inocêncio de Oliveira (PFL
- PE) que propunha a votação
em bloco dos cinco destaques. O
requerimento venceu por 224 vo­
tos, contra 162, registrando-se oi­
to abstenções.

Na votação das emendas desta­
cadas do PT e do PDT, em bloco,
o Plenário as rejeitou por 228 con­
tra 148 votos e quatro abstenções.
Assim, a proposta de alteração do
Regimento apresentada pela Me-

sa, tendo como relator o senador
Mauro Benevides (PMDB - CE)
foi aprovada sem qualquer emen­
da.

DEBATES

O destaque em torno da refor­
ma regimental que, segundo o lí­
der do PMDB, senador Mário Co­
vas, adiou a votação em plenário
por 66 dias, mesmo depois de con­
cluídos continuou provocando re­
percussões entre os constituintes.

Para o líder do PFL, José Lou­
renço (BA) o atraso na definição
do Regimento foi culpa dos parti­
dos de esquerda que, segundo ele,
não tinham maioria para votar as
alterações e mesmo assim insis­
tiam em manter seus destaques.

Em resposta, o deputado Lysâ­
neas Maciel (PDT - RJ), disse
que a iniciativa do gru{>o autode­
nominado "Centrão" tmha como
objetivo im{>edir a votação da no­
va ConstituIção porque, segundo
ele, "pretende contInuar gover­
nando este país com as mesmas
leis do regime autoritário".

Na tribuna, o constituinte Del
Bosco Amaral (PMDB - SP) co­
brou do líder do seu partido ­
senador Mário Covas - o não­
comparecimento total dos chama­
dos progressistas que, segundo
ele, contabilizaram na votação fi­
nal do Regimento apenas 141 vo­
tos, incluindo parlamentares do
PDT, PT, PC do B, PCB e seg­
mentos do PMDB.

Pregando "votação já", o líder
do PL, Afif Domingos (SP) ape­
lou para o entendimento e pela
superação das disputas regimen­
tais, argumentando que o funda­
mentai é a votação do projeto de
Constituição.
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Mandato de Sarney volta a discussão

RETROCESSO
Na opinião do constituinte Lysâ­

neas Maciel (PDT-RJ), "o País cor­
re o risco de ganhar uma Consti­
tuição pífia, a qual pelos claros re­
trocessos e pelos poucos avanços,
representará em sua essência o esta­
tuto das classes dominantes. Após
fazer essa advertência, o represen­
tante do Rio de Janeiro destacou
que compete aos progressistas se
alinharem para lutar pelo aperfei­
çoamento da democracia. Lysâneas
Maciel não poupou o "Centrão",
definindo-o como uma força ultra­
conservadora que se esconde sobe,
a denominação de centro, tentando
assumir uma atitude liberal, quan­
do na verdade luta contra qualquer
proposta de mudança.

"EU TAMBÉM NÃO"
Outro constituinte que desmen­

tiu ser favorável aos cinco anos para
Sarney foi Valmir Campelo (PFL­
DF). Campelo alega que ainda não
tem uma posição definida a respeito
do mandato do atual presidente da
República, mas garante que, se a
votação no plenário fosse hoje. fica­
ria com 4 anos.

LIMITE
Já o constituinte Amaury Müller

(PDT-RS) anunciou que apresen­
tará emenda no sentido de limitar
o tamanho da propriedade rural.
Para Amaury Müller, o fato de
24% dos proprietários rurais do
país deterem 142 milhões de hecta­
res, enquanto os restantes 76% dos
proprietários ficam com apenas 85
milhões de hectares. demonstra a
gravidade do problema da concen­
tração da propriedade da terra no
Brasil, e ainda a necessidade de se
limitar o tamanho máximo das pro­
priedades.

ticas claras e definidas para a agri­
cultura. Para Darcy Deitos, é pre­
ciso evitar que o setor agrícola
continue pagando o preço do pro­
gresso sem receber qualquer com­
pensação. "A agricultura é uma
atividade fundamental. e precisa
de regras claras para prosperar e
assim abastecer a população". fri­
sou.

Para Raul Ferraz, chegou a hora
de se reagir contra a tecnocracia,
através da implantação do sistema
parlamentarista.

"EU NÃO"
O constituinte Sólon Borges dos

Reis (PTB-SP) desmentiu a infor­
mação de que estaria disposto a
votar nos cinco anos para o presi­
dente José Sarney. Indignado, o
constituinte paulista contestou a
notícia, c1assificando-a de total­
mente improcedente. "Em minha
atuação parlamentar sempre me
manifestei a favor do mandato de
quatro anos para o presidente da
República", explicou Sólon Bor­
ges dos Reis.

FORA DA LISTA
Ao desautorizar a inclusão do

seu nome na lista do "Centrão".
o constituinte José Luiz de Sá (PL­
RJ) explicou que votou ao lado
do "Centrão" na questão da mu­
dança do Regimento Interno por
entender que a Comissão de Siste­
matização impediu que a maioria
dos constitUintes apresentasse
emendas ao projeto de Constitui­
ção. Disse José Luiz de Sá que
isso não basta para classificá-lo co­
mo membro do "Centrão", acres­
centou que, no plenário, pretende
ficar ao lado de várias medidas
aprovadas pela Comissão de Siste­
matização, como a jornada de 40
horas semanais, a remuneração
em dobro para as horas extras, e
o pagamento do salário noturno
superior ao diurno.

"EU TAMBÉM NÃO"
Também o constituinte José

Maria Eymael (PDS-SP) manifes­
tou estranheza diante da inclusão
do seu nome entre os favoráveis
ao mandato de cinco anos para o
presidente José Sarney. Lembrou
José Maria Eymael ter sido um
dos autores, Juntamente com o
constituinte Jorge Hage (PMDB­
BA), da emenda a favor do man­
dato de 4 anos para presidente da
República.

AGRICULTURA
O constituinte Darcy Deitos

(PMDB-PR) vai apresentar
emenda ao projeto de Constitui­
ção para garantir a fixação de polí-

ADIRPlGui1llermc Raoacl

Nesta quarta-feira, às 19 horas, o ence"amento do prazo de apresentação de emendas.

tado Arnaldo Faria de Sá (PTB­
SP), que criticou o presidente Sar­
ney por não dar a devida atenção
aos problemas dos aposentados e
pensionistas. Arnaldo Faria de Sá
reafirmou a necessidade de a futu­
ra Constituição garantir os direitos
dos beneficiários da Previdência
Social.

BOFETADA
"Será uma bofetada no povo e

uma vergonha para a Constituin­
te". Foi o que declarou o consti­
tuinte Adroaldo Streck (PDT­
RS), a respeito da possibilidade
da vitória em plenário do mandato
de cinco anos para Sarney, confor­
me prevê uma pesquisa publicada
pelo jornal "CorreIo Brazilense".
Adroaldo Streck comparou a si­
tuação vivida pelo Brasil com a
"podridão da Rússia dos Czares",
e disse que a expectativa dos 140
milhões de brasileiros é de que o
Governo Sarney termine logo.
Denunciou o representante gaú­
cho que partidários da tese dos
cinco anos para Sarney estão rece­
bendo favores diretos da Presidên­
cia da República, frisando ser in­
dispensável a divulgação do nome
dos envolvidos, para moralizar o
país. "Há uma troca de favores
Inadmissível num País com o grau
de civilidade do Brasil", comple­
tou Adroaldo Streck.

PARLAMENTARISMO
O constituinte Raul Ferraz

(PMDB-BA) vê no regime parla­
mentarista a solução mais adequa­
da para que o Brasil tenha condi­
ções de realizar mudanças em to­
dos os sentidos, principalmente no
que se refere à recessão econô­
mica. Argumentou Raul Ferraz
que, enquanto o presidencialismo
enseja que uma única pessoa te­
nha uma grande proporção de po­
der, o parlame'ltarismo represen­
ta a possibilidade de participação
dos políticos nas decisões que afe­
tam os destinos do país. O presi­
dencialismo, disse ainda Raul Fer­
raz, favorece a formação de um
grande número de tecnocratas,
que acabam empalmando toda a
política econômica e social do
país, desprezando os parlamenta­
res respaldados no voto popular.

"O presidente perdeu a oportu­
nidade de ficar calado." Foi o que
disse o constituinte Ivo Lech
(PMDB-RS). ao comentar as re­
centes declarações do presidente
José Sarney, no sentido de que o
"Centrão" deveria articular a
aprovação de mudanças no capí­
tulo tributário do projeto de Cons­
tituição. Para Ivo Lech, o Execu­
tivo nada vai conseguir, porque
muitos dos integrantes do "Cen­
trão" foram governadores ou pre­
feitos e conhecem perfeitamente
os problemas financeiros dos esta­
dos e dos municípios. Acrescentou
Ivo Lech que a nova Constituição
não poderá deixar de estabelecer
uma reforma tributária que liberte
as unidades da Federação da tute­
Ia e do absolutismo da União.

MANOBRAS
As manobras do "Centrão" têm
por objetivo trair as aspirações do
povo, afirmou o constItuinte Pau­
lo Ramos (PMDB-RJ). Para ele,
muitos dos integrantes do "Cen­
trão", ao auscultarem suas bases,
no recesso parlamentar, acaba­
ram mudando de opinião sobre
vários temas. Paulo Ramos ironi­
zou o costume do "Centrão" de
correr ao Planalto para dar satisfa­
ção ao presidente Sarney, após ca­
da vitória obtida em plenário. E
alertou a sociedade brasileira para
os riscos de uma convulsão social,
caso os interesses populares sejam
contrariados na Constituinte.

PURO APOIO
Assinatura é uma coisa, voto é

outra. Essa é a opinião do consti­
tuinte Adylson Motta (PDS-RS),
que afirmou estar disposto a assi­
nar todas as proposiçoes apresen­
tadas por seus colegas, ressaltando
que isso não implica qual~uer

compromisso de voto. Exphcou
Adylson Motta que pretende assi­
nar todas as proposições apenas
como forma de contribuir para
que elas possam vir a ser aprecia­
das pelo plenário.

APOSENTADOS
Ao invés de "Tudo pelo So­

cial", o slogan mais apropriado ao
governo Sarney seria "Nada pelo
Social". O comentário é do depu-_

COLETIVAS

ÚLTIMA HORA

Prazo para
emendas até
quarta-feira
~

Embora o primeiro dia te­
nha registrado um movimento in­
comum, com a apresentação de
mais de 12% das emendas Rossí­
veis, no se~undo dia - sexta feira,
8 - o movImento caiu, registran­
do-se a apresentação de 203 emen­
das.

Por isso, os 22 funcionários que
trabalham na recepção das emen­
das prevêem um acúmulo de tra­
balho para esta quarta-fei ra,
quando o prazo regImental se es­
gota às 19 horas. Muitos consti­
tuintes irão primeiro conhecer as
propostas coletivas para formular
suas emendas, já que, pelo meca­
nismo re~imental, a emenda indi­
viduaI COincidente com a iniciativa
de grupos não teria qualquer chan­
ce de ser votada em plenário.

Até esta quarta-feira, às 19 ho­
ras, os constituintes cumprirão um
ritual que marca suas atuações in­
dividuais: apresentar emendas ao
projeto de Constituição. E já no
primeiro dia, quinta-feira, 7, os
parlamentares revelaram firme
disposição para emendar o proje­
to. Foram 271 emendas, sendo
que mais de 10% dos constituintes
esgotaram sua quota de quatro
emendas, que é o permitido pelo
novo Regimento.

De conteúdos variados, as
emendas recebidas pela Secreta­
ria-GeraI da ANC são numeradas
e em seguida conferida a assina­
tura dos parlamentares para serem
remetidas ao relator, que, entre
os dias 14 e 20 deste mês, dará
parecer pela rejeição ou incorpo­
ração no substItutivo do projeto
de Constituição.

No mesmo período, que se en­
cerra nesta quarta-feira, serão
apresentadas as emendas coleti­
vas, que com mais de 280 assina­
turas, terão preferência automá­
tica para votação em plenário. Se­
gundo a coordenadora do serviço
de recepção de emendas, Regina
Beatriz Ribas Mariz, pelo menos
27 dessas emendas serão apresen­
tadas. São iniciativas de grupos su­
praoartidários como o "Centrão",
o "'Centrinho" e o "Grupo dos
32". Cada um apresentará nove
emendas substitutivas aos nove tí­
tulos do projeto de Constituição
aprovado pela Comissão de Siste­
matização.

Desta forma, espera a coorde­
nadora, deverão ser apresentadas
menos de 2.500 emendas no glo­
bal, já que as individuais, limita­
das em quatro por constituinte,
podem alcançar o número de
2.228, considerando que o relator
e o presidente, pela praxe, não
apresentam emenda. Revelou, no
entanto, que é grande o movimen­
to de coleta de assinaturas para
emendas coletivas e substitutivas
ao projeto de Constituição.
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ADIRPIBenedita Passos

Jorge Hage: o Brasil só poderá sair desta crise com o pré-requisito de encerramento deste governo.

plenas para o exercício de todas
as atividades da vida nacional.

Além disso, ela significa a viabi­
lização da submissão do Poder Fe­
deral ao voto do povo, ou seja,
a conclusão final do processo de
transição que só se completará
com a realização de eleições presi­
denciais e, provavelmente, com a
implantação de um novo sistema
de governo.

Atrasar a Constituinte significa
atrasar tudo isso, significa prolon­
gar essa transição nossa que já vai
se eternizando para além de todas
as medidas, já por mais de três
anos. É a mais longa da história
do mundo civilizado. Além de tu­
do, temos que lembrar também
que muita coisa que não corre por
conta da Constituinte tem sido jo­
gada à conta dela, ou seja, proble­
mas que o Governo tem-se mos­
trado incapaz de resolver porque
ele é um governo incapaz de resol­
ver, por9ue não tem mais nenhu­
ma credIbilidade pOl?ular e não
tem nenhuma mais smtonia com
a Nação, porque ele não é compe­
tente, porque ele é um governo
corrupto e fisiológico.

A forma de sair é concluirmos,
o quanto antes, o processo consti­
tuinte e submetermos a votação
o núcleo do poder neste País, que
é o poder federal. Até porque é
a úmca esfera do poder que ainda
não foi submetida a votos e já co­
meça, por isso mesmo, a entrar
em choque, a entrar em contra­
dição, com as outras esferas do
poder nacional que já foram sub­
metidas a votos como, por exem­
plo, o poder dos estados. Daí os
choques do Governo Sarney com
os governos estaduais da Bahia,
de Pernambuco, do Rio de Janei­
ro, do Rio Grande do Sul, de Ma­
to Grosso e que tende a ampliar
na medida em que esses governan­
tes estaduais, eleitos pelo voto po­
pular, passem a sintonizar-se ou
cuidem de voltar a estar em sinto­
nia com a expectativa das suas p0­
pulações.

Hage quer
presidente

eleito em 88
Autor da emenda, aprovada na Comissão de Sistematização,

que marca eleição para presidente da República em 88, o consti­
tuinte Jorge Hage (PMDB-BA) argumenta que o núcleo o
poder no país deve passar pelas umas, pois "já começa a entrar
em choque com as outras esferas do poder nacional, que foram
submetidas a votos, como por exemplo o poder dos estados".

E aí vinha a relação dos consti­
tuintes que haviam votado contra
as eleições diretas, com fotogra­
fias e nomes dos constituintes. Eu
encontrei isso em todo o interior
da Bahia, nos lugares mais remo­
tos, em postos de gasolina, em bo­
tecos de beira de estrada, toda a
parte.

Então, esse tipo de atuação das
entidades sindicais e de outras for­
mas de associação representativa
da sociedade civil é da maior im­
portância, como é da maior impor­
tância o trabalho de todos nós, in­
clusive no pequeno período de re­
cesso na posSIbilidade de, voltan­
do as nossas bases, de esclarecer­
mos à população o que esta em
jogo. Na verdade, a população já
sabe, ela já percebeu com muita
clareza, apesar da barragem de
certos setores da imprensa, a po­
pulação percebeu com muita cla­
reza o que é o "Centrão", o que
ele representa.

JC - Superado o impasse do
Regimento, até que ponto a discus­
são dos pontos polêmicos pode re­
tardar a promulgação da nova Car­
ta?

Jorge Uage - Vamos ter que
encontrar o ponto médio de equilí­
brio entre a necessidade, a conve­
niênica da ampla discussão, da
exaustiva discussão de cada um
desses temas porque eles guar­
dam, eles reve~tem, 9ue~tões da
mais profunda Importancla para a
vida nacional e sobre as quais não
se pode passar aligeiradam~nte e
que não podem ser submetIdas a
mecanismos de decurso de prazo
- digo isso entre aspas. Nova­
mente estou fazendo apenas um
paralelo. Temos que ponderar isso
com a outra questão, com o outro
lado da balança, Q.ue é o seguinte:
a sociedade brasIleira, a Nação
brasileira já não suportará um
alastramento exagerado dos pra­
zos da Constituinte. Por quê? Por­
que a conclusão da Constituinte
SIgnifica não apenas termos a nos­
sa nova lei báSIca do País, mas sig­
nifica a retomada de condições

Atrasar a
Constituinte

significa
atrasar tudo,

significa
prolongar a

transição
que vai se

eternizando
para além de

todas as
medidas, já
por mais de

três anos

aquele constituinte está votan­
do-a decisão das entidades sindi­
cais que se reuniram a~ui, no dia
da pnmeira votação do 'Centrão"
de, voltando para seus estados e
municípios, elaborarem listas de
constituintes que votaram com o
"Centrão", de constituintes que
estão, portanto, traindo o povo
brasileiro, traindo as classes traba­
lhadoras, traindo a imensa maio­
ria da população, brasileira. A de­
cisão de divulgarem out doors, car­
tazes nas ruas, da mesma forma
e no estilo em que foi feito nas
eleições diretas, em 1984, com um
cartaz que ficou famoso, pelo me­
nos no meu Estado, o slogan era
assim: "Nunca mais vote neles".

Jorge Uage - Vejamos. Se isto
é uma postura que não tem sequer
a unidade do "Centrão", ela difi­
cilmente será mantida, e nós tere­
mos o desate desse nó muito em
breve e a retomada do processo.
Aí, então, a participação da socie­
dade será fundamental para em­
purrar aqueles constitumtes que
ainda ~rmanecem indecisos - eu
não dIria nem indecisos, em ter­
mos de suas convicções do que é
que é melhor rara o País, porque
não é possíve que haja nmguém
hoje que considere bom para o
país o prolongamento da sItuação
- mas indecisos entre os seus
compromissos troca dos favores
recebidos do Palácio do Planalto,
e compromissos em troca de con­
cessão dos canais de rádio ou da
televisão no interior do seu estado
como, por exemplo, vem ocorren­
do, em larga intensidade, no meu
estado, Bahia, onde o ministro das
Comunicações vem fazendo uma
distribuição farta e generosa de ca­
nais de rádio e televisão para apa­
niguados seus e para aqueles que
se comprometem a apoIar o man­
dato, de cinco anos para o Presi­
dente Sarney.

Então, a indecisão de muitos
constituintes entre os seus com­
promissos com.a s~ciedade e at.é
com seus própnos mteresses maIs
amplos como cidadãos brasileiros,
de verem o país sair dessa crise,
e só pode sair com o pré-requisito
de encerramento desse Governo.
Então, entre isso e seus compro­
missos localizados, fisiológicos, d~
favor, acho que, entre as duas COI­
sas, a pressão da opinião pública,
a pressão da sociedade poderá ter
um papel decisivo.

Eu diria 9ue a iniciativa das en­
tidades sindIcais de começar a dis­
tribuir nas bases estaduais e muni­
cipais de todos os constituintes on­
de a pedra dói no sapato do cida­
dão - porque é lá que ele recebe
voto e, portanto, onde é muito
mais importante do que aqui em
Brasf1ia as pessoas saberem como

Jc- Deputado, emenda de
sua autoria, aprovada na

Comissão de Sistematização, mar­
ca eleição para presidente tÚl Repú­
blica em 1988. O que vai acontecer
em Plenário?

JC - Não há necessidade de
pressão na sociedade para que haja
eleição em 88?

Se isso é correto, minha avalia­
ção é no sentido de que a principal
base de sustentação do "Centrão"
são setores empresariais e patro­
nais da economia, de um modo
geral, tanto do empresariado ur­
bano quanto do rural. Se é verda­
de que a facção palaciana é mino­
ritária no "Centrão" ou, pelo me­
nos, não é absoluta, isso significa
que o jogo que essa gente está fa­
zendo para retardar os trabalhos
com vistas a empurrar todos os
prazos e inviabilizar, por um pro­
blema de calendário, as eleições
do ano de 1988, é algo que não
vai poder se sustentar: primeiro,
porque eles não con,am sequer
com a maioria deles próprios no
"Centrão", e, segundo, porque
não contam, e isso é o mais grave,
com a base social de sustentação
necessária.

Jorge Uage - Parece-me nítida
a intenção de uma parte do "Cen­
trão", de um segmento, de uma
facção, das muitas que o com­
põem, no sentido de protelar o an­
damento do I?rocesso da Consti­
tuinte com vIstas a inviabilizar,
por um problema material de pra­
zo, as eleições em 1988. Apenas
nós temos a nosso favor o fato de
que isso representa o ponto de vis­
ta de um dos segmentos do "Cen­
trão", não é o ponto de vista de
280 constituintes, que comporiam
uma maioria absoluta da Consti­
tuinte dentro do "Centrão". Isto
eu diria que representa o ponto
de vista do segmento palaciano
mas não representa o ponto de vis­
ta, por exemr.lo, do se*mento em­
presarial do ·Centrão'.

O "Centrão", na verdade, sur­
giu por uma inspiração dos seg­
mentos conservadores da nossa
economia - os segmentos patro­
nais, assustados com os avanços
do que eles consideram a esquer­
da. Na verdade, esquerda no Bra­
sil é simplesmente uma posição
progressista: ~astand? que não~­
Ja uma poslçao arcaIca e reacIo­
nária é chamada de esquerda. As­
sustados, portanto, com o que eles
consideram excessivos avanços
progressistas, articularam-se nu­
ma articulação de direita, conser­
vadora, que pretende manter as
coisas inalteradas porque acham
que está tudo bem como está,
principalmente a partir de con­
quistas como a estabilidade que,
'na verdade, é a garantia do empre­
go contra a despedida imotivada,
as horas extras em dobro, a licen­
ça gestante de quatro meses e coi­
sas desse tipo. Foi uma articula­
ção, portanto, de inspiração niti­
damente empresarial econômica.
I qra, ~st~ base social de susten­
ta.çao pnnclpal.do "Centrão" hoje
nao aposta maIs no prolongamen­
to do atual governo de transição
do Governo Sarney. Porque tam­
bém os setores empresariais já es­
tão ávidos pelo encerramento des­
sa ~ase de perplexidade da vida
nacIonal, dessa fase de sucessão
de erros da política econômica de
descrédito, de falta de credibili­
dade absoluta no Governo Sarney
e ~ue, portanto, coloca a econo­
mIa em situação de permanente
suspense.
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"Carta deve
ser sucinta
e objetiva"

ve-se do cabo ao general por pedi­
dos políticos. Isso está errado, e
acho que o parlamentarismo no
Brasil não funcionaria. Por isso,
no caso brasileiro, defendo o pre­
sidencialismo.

JC - Há quem defenda a reali­
zação de plebiscito para temas po­
lêmicos e muitos para a Constitui­
ção como um todo. Qual a opinião
do Deputado?

Gilson Macbado - Acho que
seria mais uma maneira de entra­
var o momento político nacional.
Quando fomos eleitos, a popula­
ção brasileira sabia que estava ele­
gendo parlamentares para a As­
sembléIa Nacional Constituinte,
que é uma idéia de muito tempo
das esquerdas brasileiras: fazer
uma nova Constituição. Isso foi
por demais esclarecido ao eleitor
brasileiro, que ele estava elegendo
seus representantes para uma
Constituição. E aí estão mais de
quinhentos parlamentares fazen­
do a Constituição. E depois de es­
ta Constituição ser discutida pelo
Parlamento, com a abertura de­
mocrática que estamos vivendo,
com a participação do povo, votar
num plebiscito seria um sem-fim,
porque votar sim ou não em tre­
zentos artigos, ou ter de votar arti­
go por artigo, o país iria parar,
não suportaria mais a indefinição
de investimentos, a indefinição da
inflação, a indefinição do sistema
de governo. Então, seria, na mi­
nha opinião o fim para o regime
democrático, termlOaríamos en­
trando num regime autoritário, ou
numa ditadura, ou num aquartela­
mento, porque a crise no Brasil
iria se agravar muito mais.

JC - Deputado, e a reforma
agrária?

Gilson Macbado - Nas terras
improdutivas deve ser feita de
imediato. Agora, quem está pro­
duzindo deve ser incentivado a
produzir mais e não ser penalizado
tomando-se o que ele tem. Defen­
do a produção, não defendo os ho­
mens. Se a terra estiver produzin­
do, devemos incentivar, se não es­
tiver produzindo, devemos pena­
lizar de diversas manerias, IOclu­
sive tributando em elevados im­
postos as terras que não estejam
produzindo, porque chegará num
ponto em que a pessoa que não
estiver produzindo não pagará
menos imposto, terá de vender e
o governo tem que tomar para pa-
gamento de débitos. ,

JC - A adoção do Sistema Uni­
co de Saúde pode inibir a iniciativa
privada na área médica?

Gilson Macbado - Acho que
o governo tem obrigação de dar
saúde preventiva a todo cidadão,
porque estamos misturando muito
que hospital devia ser do governo
ou particular. Acho que ao gover­
no cabe evitar que o cidadão vá
para o hospital. Fornecer vacinas
contra os diversos males que estã
aí todo dia colocando gente nos
hospitais. Os hospitais do gover­
no, na minha opinião, deveriam
servir pessoas de baixa renda e
dando acesso a todo mundo. Deve
haver, também, incentivo a que
montem hospitais particulares pa­
ra desenvolver melhores tecnolo­
gias. Não é possível você querer
alijar um médico que quer montar
seu hospital e não tem incentivo
do governo. Então, incentivo do
governo tem em todo canto, inclu­
sive se você for ao Nordeste e qui­
ser montar um motel, pode ter in­
centivo do governo através do Im­
posto de Renda. Agora, para
quem quiser montar um hospital,
o projeto da Constituinte não pre­
vê incentivo do governo.

Acho que a
reserva de
mercado é

necessária no
início da
atividade

econômica,
mas depois
deve haver

livre
concorrência

Gilson Macbado - Pessoal­
mente, acho que o regime parla­
mentarista tem dado certo em di­
versos países do mundo. Entretan­
to, trata-se de países cujos povos
têm nível cultural mais alto do que
o do brasileiro. Para ter-se uma
idéia, quando muda o gabinete de
ministros na Itália, por exemplo,
saem apenas cerca de trezentas e
cinqüenta pessoas de todo o go­
verno. No Brasil, há trinta e oito
mil cargos de confiança do gover­
no federal, desde o representante
do Funrural, no interior, até o re­
presentante da Cobal, da Cibra­
zem e do Banco do Brasil. Com
a crise que ocorre todo mês, se
caírem Ministros todo mês, ter-se­
ão de mudar trinta e oito mil pes­
soas.

Acho que o parlamentarismo é
válido depois de o povo atingir
certo estágio cultural. Para se ins­
talar o parlamentarismo, primei­
ro, deveria haver a admissão no
serviço público através de concur­
so, como também a promoção in­
terna. Assim, a pessoa que come­
çasse de baixo teria a chance de
estudar em entidades do governo,
para galgar os postos acima por
capacIdade própria e por conheci­
mento. HOJe, no Brasil, promo-

irá não a um do governo, mas a
um privado, pois o serviço deste
é melhor do que aquele do go­
verno.

Em Pernambuco, há uma usina
do governo, que é a pior do Esta­
do, apresenta o pior rendimento,
a pior moagem e cujos trabalha­
dores têm as piores condições de
vida, pois o Estado não é bom em­
pregador. Ele é necessário para
haver normas e fiscalização e não
para produzir. Por exemplo, a pla­
taforma de petróleo construída
pela Petrobrás custa três vezes
mais do que a construída por uma
companhIa estrangeira, no Méxi­
co, para exploração do petróleo
no oceano Pacífico, porque aqui
é do governo. Quem paga a conta?
Todo mundo acha que é o gover­
no, mas não é. Quem paga a conta
é o contribuinte, é a população.
O povo está pagando a conta das
coisas que o governo faz com luxo,
com mordomia, para gerar o em­
preguismo.

Sou contra o fato de o governo
estar metido na atividade econô­
mica. Vemos que os países desen­
volvidos têm o seu desenvolvi­
mento baseado no cidadão co­
mum, na empresa privada. Os paí­
ses socialistas, que têm a econo­
mia do governo, não estão com
o mesmo desenvolvimento econô­
mico, social e político. A Rússia,
por exemrlo, hoje está-se abrindo
ao capita externo, para o capital
particular, porque até hoje ela não
resolveu o problema de alimentos.
Ainda hoje os Brãos qu~ ~Ia cons~­
me, como o tngo, o felJao e o mI­
lho, são importados dos Estados
Unidos, que adotam o regime da
livre iniciativa, enquanto ela tem
um regime em que tudo é do go­
verno.

JC - Foi aprovada a adoção
do parlamentarismo. Qual sua po­
sição sobre o sistema de governo?

por exemplo, esta irá fabricar ge­
ladeiras que não durarão o tempo
necessário, como ocorria antiga­
mente, quando o material era de
melhor qualidade.

Acho que a reserva de mercado
é necessária no ínicio da atividade
econômica, mas depois deve haver
livre concorrência. Sou contra
qualquer reserva de mercado que
seja duradoura ou permanente.

JC - Como vê a presença do
Estado na economia?

Gilson Macbado - Muito ruim.
Acho que tudo em que o Estado
se mete faz mal. Se vamos a um
hotel do governo, vemos que ele
é ruim; o hotel particular é me­
lhor. Hoje, para os meus filhos,
prefiro o colégio particular, não
porque eu possa pagar, pois estu­
dei num colégio do governo, há
mais de vinte anos, na época em
que os funcionários púbhcos e os
professores entravam por concur­
so público, por conhecimento,
porque tinham capacidade. En­
tão, o nível do colégio era muit.:;
melhor do que hoje. Acho que a
população brasileira só vaI aos
hospitais do governo em última hi­
pÓtese, porque eles não atendem
bem;estão quebrados e são inade­
quados. Quem precisar de hospi­
tal e tiver condições financeiras,

No texto aprovado na Comissão de Sistematização está inse­
rida a CLT, "que é uma lei ordinária e pode ser modificada
de acordo com as circunstâncias do momento - está-se mar­
cando dia e hora para determinadas coisas, que deveriam ser
objeto de lei ordinária". É o que diz o constituinte Gilson Macha­
do (PFL - PE), ao defender a promul~ação de uma Carta
sucinta e objetiva, "onde seja defimdo o prmcípio da responsabi­
lidade". Entre outros temas, Machado critica a presença do
Estado na economia, exemplificando com a usina de propriedade
do governo em Pernambuco, "que apresenta o pior rendimento
do Estado" e afirma ser favorável à reforma agrária nas terras
improdutivas e que sejam incentivados os que produzem.

JC - Deputado. que balanço
faz do texto aprovado na Comissão
(te Sistematização?

Gilson Macbado - Na verdade,
acho que o Regimento foi feito
a quatro mãos, o que levou à supe­
rimportância da Comissão de Sis­
tematização, onde foi aprovado
um anteprojeto muito maçante,
muito massudo, muito longo e
pouco exeqüível.

Na minha opinião, o Brasil está
precisando de uma Constituição
objetiva, sucinta, onde seja defi­
nido o princípio da responsabili­
dade. No meu entendimento, o
projeto constitucional tem muitos
artigos e parágrafos que deveriam
ser regulamentados em lei. Exem­
plo: a parte relativa à ordem so­
cial. Praticamente, dentro da
Constituição atual, está a CLT,
que é uma lei ordinária e pode
ser modificada de acordo com as
circunstâncias do momento. No
anteprojeto de Constituição, está­
se marcando dia e hora para deter­
minadas coisas, ~ue deveriam ser
objeto de lei ordlOária.

JC - Quanto ao capítulo da or­
dem econômica. o que o deputado
tem a dizer?

Gilson Macbado - Acho que
o capítulo relativo à ordem econô­
mica não está adequado à reali­
dade mundial. Ele prevê a pre­
sença do Estado na economia em
todos os níveis, quando defendo
a livre iniciativa.

Cito como exemplo o fato de
que qualquer cidadão mais culto,
mais preparado, terá mais oportu­
nidades de melhor trabalho e me- .
Ihor remuneração. É impossível
todos terem o mesmo nível e ga­
nharem a mesma coisa num país,
no mundo moderno, que está pre­
cisando de tecnologia, de conheci­
mentos. Não podemos ser contra
o que está aí hoje: a computação.
Não P<>demos voltar à época do
guarda-livros, que fazia os balan­
ços das empresas à mão. Surgiu
a máquina (Je escrever e, hoje, a
computação. Temos de adequar­
nos à tecnologia moderna, para
competir.

JC - É favorável à reserva de
mercado em algumas áreas estra­
tégicas ?

Gilson Macbado - Acho que
toda reserva de mercado é neces­
sária õo início de uma atividade.
Entretanto, ela não pode ser.per­
manente nem duradoura, porque
.quem irá perder com isso será o
consumidor, pois, na hora em que
houver reserva de mercado para
determinada fábrica de geladeira,
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"Constituinte
é criticada

porque avança"

Jc - Deputado. estamos vi­
vendo um processo inova­

dor de elaboração de uma nova
Constituição. Como vê esses pro­
cesso?

Antônio Câmara - Uma das
maiores aspirações nacionais era
a convocação de uma Assembléia
Nacional Constituinte. Este item
constava do programa do PMDB,
e durante os anos de resistência
do PMDB contra o regime de ex­
ceção fomos às praças públicas pa­
ra defendê-lo pois bem, cumpri­
mos o nosso compromisso diante
do povo brasileiro, pois convoca­
mos uma Assembléia Nacional
Constituinte. Uma caraterística
desta Constituinte é que, dentre
todas as constituições, no meu en­
tendimento, ela é a mais popular,
~rque as sete constituições que
tIvemos foram outorgadas, outras
até letras elaboradas, mas por uma
elite. Esta não foi assim. Houve
realmente a participação de todos
ou de quase todos os segmentos
da sociedade brasileira. Quase to­
dos os segmentos se fizeram repre­
sentar. Daí por que está acoimada
e muito hostilazada, sobretudo pe­
las elite~, qu~ sempre el~boraram
as constltulçoes sem ouvIr as aspi­
rações do povo brasileiro. Este é
nosso entendimento: esta Consti­
tuição está sendo realmente vili­
pendiada, atacada e hostilizada
porque nela houve avanços tanto
na área social como na económica
como não houve em nenhuma ou­
tra Constituição.

. ~entre as sete constituições que
Já tlvemo~, a de 1946 é conside­
rada a maIs democrática mas no
nosso en~e~dimento, este esboço
de ConstItuIção se apresenta mais
avançado do que a de 1946. Este
esboço é democrático e avançou
no se~ s~gmento social e na ordem
ec.onomlca. Daí por que as nossas
e~ltes, o nosso empresariado es­
tao preocupad~s com esses a~an­
ços: Mas acredIto que são avanços
pleIteados pela sociedade pois fo'
ela que nos pressionou e 'nos ele~
geu para que representássemos o
povo, e o povo brasileiro necessita3ue esses .avanços sociais e a or-
em economica sejam concretiza­

dos dentro de uma Constituição.

JC - Estamos com uma série de
pontos polêmicos que estrangula­
ram o processo normal que vinha
tendo a Constituinte. O que tem
a dizer sobre. o assunto?

Antônio Câmara - Em primei­
ro lugar, antes de entrar nos pon­
tos p?lê.m.icos.propriamente ditos
conslItulclonals, temos de ver um
outro problema, ou seja, alguns
achavam q~e a Constituição esta­
va sendo elaborada por um peque­
no grupo, na chamada Comissão
de Sistematização, e que a maioria
estava fora da elaboração desse es­
boço. co~stitucional. Então, surgiu
o pnmelfo passo, a reforma do
Regi~e~to Interno, para que os
constltulOtes, que perfazem qui­
nhentos e cinqüenta e nove, pu­
dessem todos participar da Consti­
tuição, porque estava havendo
constitulOtes de primeira classe,
que eram aqueles que participa­
vam da ComIssão de SistematIza­
ção, e o resto eram constituintes
de segunda classe. Iríamos para
o plenáno, onde não poderíamos
emendar, não poderíamos supri­
mir e não poderíamos acrescentar
outros parágrafos; estávamos res­
tritos a apenas aprovar o que a
Comissão de Sistematização levas­
se ao plenário, ou desaprovar. No
meu entendimento, houve esse

ADIRPlBenedita Passos

impasse para que tivéssemos uma
maior pa.rti~i~ação na. elaboração
ga C~)DstI~Ulçao. ~~e Impasse ain­
da nao fOI contornado. As lideran­
ças procuram um acordo.

Dentre ess~s pontos polêmicos,
pelo que ouvImos e sentimos por
parte (lo empresariado, das elites,
daqueles que têm uma maior con­
centração de renda nas mãos, se
destacam, por exemplo, a estabili­
dade no emprego, que é realmen­
te um ponto polêmico; temos o
problema da licença-gestante,
que, ~e acordo com a legislação
antenor, era de noventa dias e
h~je passou para cento e vi~te
dIas. Outro ponto que gerou mui­
tas reclamações e também se tor­
nou polêmico é o hora extra paga
em dobro; temos também o pro­
blema da reforma agrária: Eles
acha~ qu~, como está no esboço
constItucIOnal, ela não atende
nem aos interesses dos sem-terra
ne.m at.ende àqueles grandes pro~
pnetános, porque manda a Carta
- apesar de ter sua função social
- que, numa desapropriação, a
indenizaç~o seja feita previamen­
~e e em dIa, ~ma desapropriação
Justa e em dIa, este é um outro
ponto polêmico. Acreditamos que
com a reforma do Regimento In­
terno e com o bom senso que ha­
verá de surgir, possamos contor­
nar esses pontos polêmicos, por­
que, na realIdade, o trabalhador
o op~rário, precisa de um amparo:
precIsa de ser protegido, ele é a
parte mais frágIl. Temos de avan­
çar na Constituição. Se não puder­
mos avançar mais, tentaremos
manter o que já conseguimos.

JC - Quando será promulgada

e como será a nova Constituição?

Antômo Câmara - Não tenho
dúvidas de que será uma Consti­
tuição progressista. Até na linha
dos impostos já sentimos que ela
avançou em relação à Constitui­
ção de 1946, que é considerada
a melhor das nossas Cartas. Ela
avançou tanto na área social quan­
to na económica - como já disse
-, ela avançou muito. Mas não
avançou demais, como dizem as
forças reacionárias, as que fazem
parte dos privilegiados desta Na­
ção. Acho que ela avançou o ne­
cessário. Poderia avançar mais.
E é bem verdade que por estarmos
em um regime capitalista, não po­
der~a~os fazer uma Constituição
SOCIalIsta. Mas era o máximo que
poderíamos fazer para o trabalha­
dor, para amparar as minorias, as
mulheres, os índios, os negros a
criança, o idoso e o trabalhad~r.
O máximo que poderíamos fazer,
fizemos. Acho que se comporta
bem dentro do processo e dentro
do sistema capitalista.

Em relação à outra pergunta,
sou um otimista. Acredito que até
o dia 21 de abril estaremos com
esta Constituição pronta para ofe­
recer ao povo brasileiro.

!C - Voltando aos temas polê­
miCOS, o deputado é parlamenta­
rista ou presidencialista?

Antônio Câmara - Realmente,
um dos temas polêmicos, um dos
mais quentes é o sistema de gover­
no e também a duração do man­
dato. São dois pontos polêmicos
sobre os quais a Assembléia já se
d~bateu, e até agora não chegou
alOda a um acordo sobre eles. Já

se conversou sobre outros pon-

o sistema
parlamentar
é a forma de
governo mais
~emocrática.

E adotado nos
países mais
evoluídos,
pois evita

certas crises:
cai o governo,

mas permanece
a máquina.

tos polêmicos, como a reforma
agrária, como a estabilidade de
emprego, como a hora extra paga
em dobro, como a dilatação do
p.razo, mas quando se chegou no
sIstema de governo, na duração
de mandato, acho que a coisa es­
quentou mais um pouco, mas va­
mos chegar lá.

Sou parlamentarista, porque
acredito que é a forma mais des­
centralizada de governo, mais de­
mocrática, torna a burocracia mais
profissional, e vemos nos países
~ais evoluídos o parlamenta­
nsmo, porque ele evita certas cri­
ses. Pode cair o governo, mas a
máquina estatal, a máquina buro­
crátIca, permanece a mesma. En­
tão, por ser descentralizado, por
ser mai.s democrático, sou parla­
men.tansta, mas temos que ver a
realIdade do País. Também não
descarto o sistema presidencialis­
t~, I?as não esse sistema presiden­
CIalIsta que está aí. Esse sistema
presidencialista que está aí é um
siste~a imperiar, discricionário,
um sIstema concentrador. Se hou­
vesse uma maneira, se não puder
ser o parlamentarismo, que é a
forma mais democrática e mais
descentralizada de governo, pode­
ríamos ter uma opção para um
presidencialismo, desde que vol­
tassem as prerrogativas do Legis­
lati~oe que se fortalecesse o Poder
Judlcláno, que houvesse um equi­
líbrio entre os poderes.

JC - A Constituinte trará de
volta todas as prerrogativas do Po­
der Legislativo, que hoje tem uma
m~ imagem perante a opinião pú­
blica. Como desfazer essa má ima­
gem e qual é a função principal

"A Constituinte está sendo
hostilizda em função dos avan­
ços que introduz tanto na área
social como na econômica.
Além disso, as elites não con­
cordaram com o processo de
elaboração da nova Carta, que
é a mais popular de todas as
já promulgadas no País, por­
q~e houve a participação dos
dIversos segmentos da socieda­
de brasileira". As afirmações
são do constituinte Antonio
Câf!lara (~~DB ~ RN), que
salIenta: acredito que são
avanços pleiteados pela socie­
~ade, pOIS foi ela que nos pres­
sionou e nos elegeu para que
representássemos o povo, e o
povo brasileiro necessita que
esses avanços sociais e da or­
~em econômica sejam concre­
tIzados dentro de uma Consti­
tuição". Para Câmara, o texto
avançou o necessário, "não de­
mais, como dizem as forças
reacionárias. Fizemos o máxi­
mo. Acho que se comporta
bem dentro do processo e den­
tro do sistema capitalista".

do Legislativo no Estado moder­
no?

Antônio Câmara - O principal
par~ os políticos, realmente, é
agullo que pregam nas praças pú­
blIcas, que sejam idealistas que
vejam a política como fo~a de
servir ao povo, mas estamos vendo
polític~s profissionais que, antes
de servlf, se servem, daI essa ima­
gem péssima que temos perante
a opInião pública. Mas temos
grandes políticos, temos deputa­
dos com vocação para a vida públi­
ca, que servem realmente à Pátria
servem _realmente ao povo, por~
tanto nao podemos condenar to­
dos os políticos, porque em todas
as ca.t~gorias - na engenharia, na
~edlclOa - todas as categorias
tem, realmente, profissionaiS que
zelam pela profissão.

Mas no Estado moderno, sobre­
tudo, é o Poder Legislativo junto
com o Poder Judiciário trabalhan­
do harmonicamente com o Poder
E.xecutivo a representarem as as­
plfações, as I~gítimas aspirações
(le suas comUnIdades, de seus esta­
dos e d.a sua na~ã.o. Esse é o que
se encaIxa na afInIdade do legisla­
dor, porque tem uma função pes­
soal de legislar e, ao mesmo, tem­
po, fiscalizar o Executivo mas le­
gislar dentro da nossa re'alidade.
Não adianta-se legislar, fazer leis
que não são exeqüíveis. Muitas ve­
zes a lei pode ser até boa, mas
ela não é exeqüível, não condiz
com uma realidade regional, na­
cional ou municipal. Então, nossa
função no Estado moderno é a in­
tegração do político, do legisla­
dor, com suas bases e, ao mesmo
tempo, fiscalizar o Poder Execu­
tivo.
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sessoria Legislativa desta Casa
e do Prodasen."

"Tendo em vista a importân­
cia do documento para a ação
dos senhores constituintes na
fase de apreciação do projeto
em plenário, entendemos que
a divulgação constitui, para
nós, um dever indeclinável.
Registramos, nesse passo, o re­
conhecimento pela colabora­
ção da Assessoria Legislativa
do Senado, especialmente de
seu diretor, Dr. Edgard Lin­
coln de Proença Rosa, e dos
assessores Theo Pereira da Sil­
va, Antonio Ostrowski, Her­
mes Renato, Dinair Cavalcanti
Mundim, José Sinval de Sá e
Maria Betânia de Lemos."

"De igual forma, cabe-nos
agradecer ao Centro de Infor­
mática e Processamento de Da.
dos do Senado - Prodasen -,
especialmente à sua diretoria
executiva e aos competentes
técnicos João Steck, William
Sergio de Mendonça, Alexan­
dre Abdu EI'Moor, James
Raymundo de Carvalho, Maria
Lúcia de Souza, Francisco Ed­
mar Salmito e Luiz Cesar Pinto
de Almeida, que não mediram
esforços para que se tomasse
real e viável a elaboração e di­
vulgação do presente docu­
mento. "

"Ressaltamos ainda a efi­
ciência e presteza do Cegraf
nos trabalhos de edição do
Quadro Comparativo que ofe­
recemos aos senhores consti­
tuintes, esperando que o mes­
mo venha a se constituir em
instrumento de substancial va­
lia para a relevante missão de­
sempenhada neste momento
histórico da vida de nosso
País."

O Jornal da Constituinte pu­
blica alguns trechos do quadro
comparativo, selecionados em
função da importãncia do tema
abordado, e do grau de polê­
mica por ele provocado. Ob­
servando esses trechos, o elei­
tor poderá notar que em alguns
casos houve modificações subs­
tanciais no decorrer do proces­
so legislativo, enquanto em ou­
tros casos o enfoque pouco mu­
dou, das subcomIssões ao pro­
jeto final da Sistematização. E
houve casos - o exemplo
maior é o da reforma agrária
- em que no início prevaleceu
o impasse, mas, no final, obte­
ve-se um amplo consenso .

Esta semana, no entanto, a
Assembléia Nacional Consti­
tuinte voltou a emendar, pela
última vez, o projeto de Carta
elaborada pelo relator da Co­
missão de Sistematização. E,
em seguida, a partir do próxi­
mo dia 27, o grande e soberano
Plenário da Constituinte vai
votar o texto definitivo da nova
Carta, na forma do projeto fi­
nal, a ser elaborado pelo rela­
tor da Comissão de Sistemati­
zação, Bernardo Cabral.

que começou
pela base

Uma Carta

A nova Constituição brasi­
leira está sendo elaborada atra­
vés de um processo extrema­
mente democrático. Ao con­
trário do que aconteceu em ou­
troSl.países, ou mesmo no Brasil
de outros tempos, não existiu
qualquer tipo de anteprojeto
de ConstituIção. A nova Carta
Magna começou a ser escrita
pelos constituintes e pela socie­
dade, nas subcomissões e nas
comissões temáticas. Nestas,
houve ampla discussão, inclu­
sive com a contribuição dos de­
poimentos de representantes
das mais diversas entidades e
segmentos da sociedade que
ofereceram emendas popula­
res.

Vieram então os substituti­
vos do relator Bernardo Ca­
bral, e depois o projeto final
aprovado pela Comissão de
SIstematização, consolidando
todo um trabalho legislativo de
caráter profundamente partici­
pativo. Tudo isso exigiu onze
meses de trabalho.

Com a finalidade de mostrar
como foi esse processo consti­
tuinte levado a cabo ao longo
de 1987, o senador José Ignácio
Ferreira montou um quadro
comparativo completo, mos­
trando todas as propostas apro­
vadas no decorrer do processo
de elaboração da nova Consti­
tuição. Composto por cinco co­
lunas de texto (o texto final da
Sistl:matização, o do primeiro
substitutivo, o do segundo
substitutivo, o das comissões
tem'áticas e o das subcomis­
sões), o quadro comparativo
oferece uma visão clara e deta­
lhada de todo o processo cons­
tituinte desenvolvido em 1987.
Através do quadro, pode-se
observór como evoluiu o trata­
mento dado a cada assunto
constante do projeto constitu­
cional. Além disso, o quadro
comparativo tem a vantagem
de ser de fácil consulta.

O quadro comparativo, sem
dúvida, representa uma inesti­
mável contribuição para uma
melhor compreensão do traba­
lho desenvolvido pela Consti­
tuinte. Ao apresentá-lo, disse
o senador José Ignácio Ferrei­
ra: "A necessidade de se ter
uma visão mais detalhada dos
textos aprovados nas principais
fases de elaboração da Consti­
tuição levou-nos a imaginar a
confecção de um quadro com­
panativo que ensejasse o cotejo
de cada dispositivo, relacio­
nando-o com a respectiva sub­
comissão, comissão temática,
os substitutivos e o projeto da
Comissão de Sistematização."

"A idéia foi transmitida pelo
nosso gabinete aos órgãos de.
assessoramento técnico do Se­
nado Federal, através de solici­
tação de execução da complexa
tarefa, vindo ela a se concre­
tizar após o árduo e meticuloso
trabalho desenvolvido pela As-
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.. 1.1",,~'e~tl~..~:e:;:io...::"'~'U DC'iJOCl.eç5o ••••••••••••••••••••••••••••••

PRUa:UIO SUltSTITVrIVO Da

COKlsslo r:c sIST1JUunçlo

F'Rlnt:IRO SUKSTITVTIVO DA

COtrl!:SIo OI: :õtSTntATluçlo

deS'to ••••••••••••••••••••••••••••••• pro-ulgaçlo da constit\&iç,So. p~g:aç.50 desta ColllStit'uiçSo

COHJsslo De SIST1:ttAU:uçlO

Sl:QJM)O st.mTITVTlVO 0&

COHJssl0 DE Stsn:K.lTIuçlo

seCUNDO SUBSTITUTIVO DA

comsslo OC SIS'TD<o\Tludo

cotGsslo DI: SIST1:ttATIUçlO

IID'.: P-007-OO-11-'

IZF.: , -007-00- lo-. 1lIlEF.: P-()(K-OD-O'-' 1lIlEF. I P-007-
X - parrtcipeç.50 1lD. lu- IX - participaçSo aos lu- IX-

~. desvilllCU.1adll da rc-uae.rll· cros. dcsvi~a da~- cro.
çIo. e UI pestSo da~. çSo. e UI pest50 da U1Presa. ç&.
CIO~ defiDido _ lei ou _ c::oftforw: defillido _ lei ou u ou
~ coleti_, DegClCiaçSo coleti_1

COHJsslo De SIS'T'DtATIuçlo

f'JtO,1'CTO FlHJ.L 0&

pro-dgaç50 .h:sta Cout::ituiçSo. data da pro-algDÇ50
..•.•••..•......... coASt'it'uiç.lo.

comsslo OC SIS'TDU.Tluçlo

RI:F.: P-007-00-0'-c
e) j ..!rt:t causa. ba~a _ e' j""''b1 c:ausa. f\&nd.1da e-

üto c:con6:llico iatZ'lIospon.ivel. fat'O c:coa6aico i.nt'l:aa.'Cpontvel.
f:tto tecnológic::o ou iDfor1:Ünio tecoológic::o ou c-. iftlortUlÚo D:ll

d~ e-pres... de llCONO ClOIIl C&'i- e-preA. de llCOlE"do ~ crité­
terios ert....belecido. ~ lcgis- dos e,..t.:tbelecidos r.a lc:visla-

RD'.: P-007-OD-ol·b REF.: P-oo.-oo-Ol-b
bJ falta gnove. as.f. COD- b' lal'bt ÇFava, as.ã COA-

ib&adll _ lei, cdtuada ea lei,

Outra reivindicação básica dos trabalhadores. que esperam da Constituinte alguma redução na brutal carga de trabalho
vigente no País. Nas subcomissões e na Comissão da Ordem Social foi aprovada a proposta das 40 horas. Os substitutivos
do relator preferiram ignorar o assunto. e a Sistematização acabou votando a favor da jornada de 44 horas.

RU.: P-007-00-01-1 JfD".: P-oo~oo-O'-I II'CT.: P-007-OO-0'-. COtt.: 7 RU.: P-00:-00-Ol-1 SUR.: 7-... RET.: P-Oo~-oo-n-'

I - SPZ'antia de e-Jlrc:gD. I - gvan1.'io de: CJIIPrc:gD. J .. coDttato de t'I:.:t.b:IJho I· Co:uantia do din:it'O ao XlU • e-....t:.biUd:tde de:sde
pr-otegido coat:.ra despcdíd~ i-.o~ protcvído contra desped:ida i.o- protc:vido c::ont'l:a espcdid.:t illlO- t'I:.:t.b:ll1ho -:di:tnt1:: n:laç50 de ::tdaiss.w AO U'p~. salvo
tiv:ld.:t. ass:i_ eAtendida. que tiv:ld... as.s.ia n ndjd.:to a que tivad:l ou se:. j :b CõlIUlCa. rm5 e.!pn:go es-t6voel, ressalv;Mios: COIllCrt.:AtO de: I:llta gravoe co.
t.5o se f ..ndar eM: D50 :Ie fundar c.: 1.' da lci, • prov:ld:t jucUci:llJac:nte. f.:acuJb

do c::ont'r..to de expc:riéncia d
90 tAOvcnb) diaSI

1ID'.1 p·007-oo-1"-' RD'.: P-oo.-00-13-' RI7.: "-007-00--13- RD'.: P~OOZ-OO-,,-. sua.: 7-1. RD'.: P.OOZ-00.10-
XIV - repouso 1 C"f:*I- au • ftPO"'SO seao..J rc- XIII - r-epcNSO seaaul rc- XV1 - r-epouso seaa-.J rc- X. repouso ~ado DO

........ pre1e.rcOCta..J.elllte -.os --.rodo. prc.fc:reOC:ia.beDte aos llUDeI:ado I ~Ddo. de plE"cledocill aos ~os. doItiDgOs e fcciado
rto.bgos e feriados civis e rc- doalAgOs c feriados civis o rc- •••••••.....•.••••••••...• _.••• doIdngos. c 1:10• .fuiados civis civis e ntUgiosos dc.:tCO

Reivindicação básica dos trabalhadores e no movimento sindical, a estabilidade no emprello passou por muitas transformações
no decorrer do processo constituinte. Nas subcomissões, e depois da Comissão da Ordem SocIal, !> texto ficou bastante avançado.
Os substitutivos representaram um recuo e o texto final da SIstematização proibiu a dispensa imotivada.

O direito ao voto a partir dos 16 anos de idade foi uma novidade introduzida pela Comissão de Sistematização. O voto
aos 16 anos não havia sido aprovado nem na subcomissão nem na comissão temática, que tratou do assunto, assim como
também não foi incluído pelo relator Bernardo Cabral em nenhum de seus dois substitutivos. Apareceu apenas no projeto
final da Sistematização.

Jornada de Trabalho

Estabilidade no Emprego

Voto aos 16 anos

COtt.: 6 RO".: P-OJJ-OZ-OO-a
a) - i. ou ert~ ea curso de
ser. rlllCio~lacnt'e IIprovei­
tadol

CO".:, RU.: p-on-oZ-OO-b
b) - c::on",erva os rec:u.rsos
~t\aais e prcSer"YD o .eio
lIlIIbientc:,

CO".: 6 RO".: p-on-oz-oo-.
'Z! - a :lunç50 social i

c:uç,dd.. ~ndo o illl6vel:

PItO.JETOS lP'ItOVADOS KlS

COHJss~a TOtlTlCAS

COtt.:. RD'.: P-OJJ-OZ-OO-c
c) - obselE"V:I l:elaç6cs j\l5­
bs de b'abalho,

PRl11tlAO ~ITtnIUD Da

COHJsslo DE SIST1JUTIZaçlo

t

'.,

COHJsslo DE SISTDtATtuçlO

Sl:GWCDO SUSSTITVTIUD Dar'ItO.JI:TO FIMAL Da

COHJssJo DE slSTDtAn:uclo

RD'.: P-2 '0-9'-OZ-1
11 • conserva os r-eC\.ll'SOS

l'Iot\aais e pn:5erv:11 a lle'io M~

bieAtel .

RD'.: P-Zl0-'9-00-'
Par.:úo UfÚc::o. a :lUQÇ50

social f; cu:r.pJ:id:l ~ndo. d­
ML1ta~nte. a propriedade:

aD".: P·Z10-9'·0'-1
I - 6 rlllCior.at.eDt'e Dpro­

vei'bdôl.

lJlD'.: P-Z 'O-"-OJ-'
, UI - ob~ as disposi-
r! Jegais que regula. as re­
laç&:s de t'rabalbol

Reforma Agrária

Muito polêmica, a Reforma Agrária suscitou propostas contraditórias. Porém, para surpresa de muitosl' o texto final da
Sistematização acabou aprovado por ampla maioria. A discussão começou em ritmo de impasse - a subcomissão ligada ao
tema seguer conseguiu votar alguma proposta - e terminou em um quase consenso.

1tCF.: P-Zl0-00-00-' RI7.: P-ZOt-oo-OO-' REF.: P-Z"S-OO-OO-S CO".:. RD'.: P-033-OO-OO-.
a.r1'. 2'0. ao d~ttI de: a.rt. ZO, - t ~t:ido o Art. 2\1~ • t gu-a"tido o Art. 3J - t gu-an1':ido o di-

propriedade da tc:.J:lE"a c::orrcspolll- difti1'o de: prapdedade de i.S- d~itb de propriedade de t-ó. reit'O de propriedade de ~I
de \alIl f1oIaç50 social. ve.l r\1I:'al. coAdicioftlaldo ao ~- voel I:\U".:tJ condiciooado ao ~- l:\U"al.
••••• _. •• •• •• •• • •••••• o ••••••• PlE"i.clltO de sua ~nç.So soc·iaJ. pr·i--=Dt'O de S\Ia ~nç50 soci.:tJ. . .......•....•..••.••.••.••••..

coa~lllnte os ~d1'os ddit:t.J.- COD.'Coante os requid1'os defiAJ.· COtt.:. RET.: P-03J-Ol-00-'
dos c. lei. dos CJI lei. • " - O uso do Úl6vel J[U-

. . . . . . . . • . . . . . . . . • . • • . . • . . • . . .. ......•..••..••..••••.•.•...... r;aJ deve a.prir lunç,So sociaJ I

I, <..... , \ ~ ) '- "".,
~.: "-2"-00-00-' 1117.: P-Z'O·OO~OO-. -'IIl:d".: P':'M-OO"'OO.~ cott.:. RD'.: "-OJ"-oo-oo-.

.\I't. Z". CoIrIpcte 'UDJ.Io Art. 210 - Cottpeft '1hliIo Art. 2\1. - co.pete". V'Il.:iIo .. Art. Jt.I - co.p:~. UrdSo
esapntprioar por illl~R so- ~dU" por iateressc so- desapropriar por ia'teresse M- pro-ove.r a re:loraa agr4ria.
ial para fias de rcfa~ cial pu-a fi... de ~ cal para :fi... de rdonaa peJ.a de·GPl"OPriDç.50, FOI' iDte­

pgrÚb o i-SYC-1 q'\e Alo eS'tl::jll agrAcia o~ que Alo esteja Iltgrúia o ~J que 050 ertej. rene soci~. ela propriedade
~dndo li lI:Wl IUQÇ50 social. a.priado li lua :lunçIG social. C\al)riDllo • 1J\IlI fUllÇ$o social, turi~dal Nral iaprodutiva •

• oire.u pJ:iodt6.rias. liudas ICII ~s pciorit4rias. fiMadas CJI 6reas priori1'Ú'tas. lIl':'diant'e ea &OD:llS prioritilrin. IIl':'dUllft

I~i:=~:~= ~":; :..~=::.~= ~v:~ ~rxIe-=~ :.t:~dad:i~: =:::,,~e p~via e justa
;) divida ogr'd... cc. c1M&su111 da divic19 agrAcia. lCIl:Ia c1~o _'ta coc-reç50 ..aet::irio•.......•..•..•.. o. o ••••••••••••

e presezv~ do valor reaJ. de paoescrvaçJo do valor ftAl. rcscp'Uvei. llD prazo de IIU.

ug:JIt6vcis ao prazo ... IIU resg:::aUveJs 110 P&'UO de .U v::iDte .IlDS. li partir do IEeV"'Ddo
inte ,oftOS, .. pu-t:ir do segt.aIdo viat. aoos ... partir do lIqIUDdo .ao de S\Ill caissIG. cuja utili-

'1"10 de lNôI eabdo. e cuja uti,- aao de: ... caisdo. cuja utili- uçIo sed dd'it:t.J.do ea lei.
iz..-.ç.!Io se.r' ddJdda _ lei. -..çIo RÃ defidda ca lei. • ...•••••••••••••• o •• o ••••• o •••

Ao produzir o quadro
comparativo, José

Ignácio Ferreira teve
a preocupação de

oferecer uma visão ampla
e ao mesmo tempo

pormenorizada de como
nasceu a nova Carta,
de baixo para cima.

PAO.JETOS U'ftOVADOS NAS

SURCOttIss6ES

SU8COKIs:s6~

st1II.: 8-. REF.: P-016-00-00-
a.rt. 11> - COll.pCt'e .. ~50

":Id n::.lereDd..... do CoDgrC:ss
M.X:iolloõll. outorv;u: cooec:$s6cs
auttlri1oDÇ6cs ou ~u6cs d

selE"v:ioos de .r;MiiodU"",50 sonolE"
ou de SODS e !aageDS.

stlRCOI'l1SSÕES

J

COttl::SÕES TDÚTJClS

PROJl:"TOS IPROVI.DOS NAS

COItlS'SÕcs TDt.1nCAS

CO".: I> RD".: P-003-0'-00-,
t ~ - as ativid:ldes das

empr-esas nacio~i~. que li lei
cons:iderar estrat'tgic:as para a
dc:.lcsa nacion:d ou para o de­
sellvolvi.:nto tecnológico. po­
der50 ter protcç50 b'alL.d t6rill.

--,

COH1SS6ES TOdTICAS

C0l1Izl0 OI: SISTCItATJuç10

PRIttE:tAO S\IILSTITVTIVO Dl

P'Rlta:lRO SVIISTITUTlVO DA

colflssl0 OI: SISTDtATIUçlO

r

cotasslo DI'.: SISTDUTlUçlO

SEQJHDO SUBSTITUTIVO O"

coIQss10 DI: SISTDtATIUçlo

cotu~Io OI; SlSTDtATlUçlO

RD'.: p- "'-'1'-00-'
PlC \g:r:do ':mico. t lI.sS"CVU­

r~o D q\I."llque.r ~5So:t o elOler­
dei!> de todas as ativ:id:Mics
ccon6aic.u. indCpcndCllte-:ntc
de ~torh.'lÇ5o de órg50s pUbli­
cos, salvo nos caS05 pn:v:is~s

ea ld.

RO'.: 1"-1'9-00-09-' fIO' .. : P-191-OO-09-' P-ZZ'-OO-09-t
IX - trat.:ucnt:o favoree:ido IX - ~a't.a.ento favoncido IX· 'trat..-ento favorecido

p;ua a~ eapI'C~$ ~ioA.a.h de p:u'a as e..pn:SDlI aacioA:lis de p;ua DS e.pn::us a:acioa.ais de
pequeno porte.. pequc!.ftO po~'tc.. pequeno POll"tc.

...'W 1\., c;olÚi:l11Çõl d:l C.u,r:l dos pou":I' lU conJi..,nç., d:l c.~"U':l po....:w ao, conJi.uOlÇ.:I d:l ~lE"A
Oeput;xJo .. e C'lof(lnc":I~-"e qu,'u.so reder:lol e e_m:z:u-se qu.,ndo '·cde....,l e cxol\C.t';:a:II-sC' q\Qndo
el:l lhe" ~nh."I a f:lJt;u. e:l:l lhes vc~' :I f:llt:u. el:. lhes vcnh:l a f:aJtar.

RO'.: "·::::00-01-00-1 REF.: P-19l-o'-OO-1 RrT : ".Z:Io-01-00-.
• " Sc.r~ col'.'li:idU"ad.a UI- • 11 - ~...c:oD:!liderada. ea· -.-l....tt - SCCi co.oside.l::ada·~ca-

presa busilciza de Co')pit'al c!\:- pn:_ bl'asiJcira de c.;..pit:al C!I- presa brasUcua de C40pital cs­
'trangein) li pelIi50a juridica tral9=i", 11 pc:55Oa juridica trangd.ro a pe:sso:a jul'1dica
const'it\.lid.". co-. sede c d~ corurtit\&lda. co-. sede e di~ col\."ititu.idll. coa lCedc e direç50
no p~b. q...e t.5o pn:eDl;:h;a os 1:10 p;)b. que a50 pn:encha o~ ao Pais. que n50 pr-eencha os
~shos deste ..tiF. requisitos de.s~ al'tiF. requisitos deste Artigo.

rroJtTo rrH:"L Dl

COtu~::lo OC ~rSTOt.n12 ..çio

Rcr.; P-IOO-OZ-OO-I RI7.: P-'91-0.o!-00-1
• rt" lei ínitituid pro- , z<II - a lei D50 C&'iar6

gr:aa:l~ desti.~os li 10rtaJeeeI' dbcdd~ ou r-estríçSo. o­
o c.'pital ~ionaJ e .:lhorar bedecid~$ as direb'iltcs c:con6­
M-.aS condiçôcs de c:oapctitivi- a:i~s do Poder OIcoativo. entre
d:MIc intCl"1U e iatU"nacio~1 CJIIPr-e~s e- lE"u5q da n.xio~.U­

IIJl:dial\te: cbcIe de orlgca de 5eu capital.

Rcr.: P- '0'-0:-00-1 Rt:r.: P-097-0:-00-1 RCr.: P-U1-0:-o0-1
.. :o 1'4\0 ÍJ'porta ob.. i~'io • ;:0 - o voto c::ontlE";\rio d:l ';:0 - O voto c::on~.v.io da

de ..en,·,nci' o voto contl:.\do d:lo c.;$,,3r;) reder;)l a !o4."I propost:> ~"ra redc:.r.al a u:r.a proport~

c.;~"U':l do" Dc:put:ldo" a propost~ do COn"elho de "inbõtt"O" ",'lo do COn..elho de "ilÚstt"Os n..'kt
do COn..e:1ho de: "inistros. loo:lolvo í2.port':I c. obri~'\Ç."JO de re:nün- h.por'~ obrig:w;.'\o de renünci:t •
..e :'prclooentlld:. c;ono quc:st.'io de ei:J. s.:ah'O se a PlE"opo ...t;) c::oa~- OI 1\.')0 selE" que: dela ele te~'

conJi.'\nç.,. Utui.r que:st:\o de col\li:u'IÇ..... fe:ito que:st50 de col\fi:lo~.

comsslo OC SlSTDtATIuçlo

Rcr.: P-Z~"-OO-OO-I RO".: P-Z~Z-OO-oo-I : P-Z93-0o-00-1
a.rt. Z~,. CoIrpCt:e: ao Podez oU't. I~Z • co.pe~ ao Poder Art. Z9J - co-pc~ ao Poder

clCecu1.'ivo o.. torg;u e rcaovar OIecutivo outarg::a.r e r-el:lOvar E.coativo out'Org::a.r e renovar
coDCCss50. per..h!lo5o e autolE"i· C::ODCC!lisSo o peraiss50 e Dut:od- CODCCSSSo. ~ss50 e a..rtori­
a.aç5o ~a o serviço de r;Miio- 1:IÇ5o par.:t o serviÇlO de~ para serviços de r~io e

di.f..s50 sooora e de soas e lE"~iodi.fUJ'50 sonora e de 501Il.S e de televis50.
iaagI: ns . iaagI: ns . • .••.•.................•..•..•.

RU.: P-Z~9-0'-00-1 RI7.: P-Z~Z-01-OO-' Rt:F.: P-Z93-01-00-'

K:lci:~~ =r:,. :Oa~~:~ tQl:i:~~ ;p~-ra:eo~~C:~:~ K:lci:I':ll~.,~ ~o:o :nv:::
gi.: de urgéncia.. partU de gUoe de ~Jtc.ia. Ia pu'tir de- fixado _ lü sc:-prc que, juJg:u
sua pubUÇ:IÇ$o. 110 plE"UO do ar- sua pubUcaç5a, tlIO pr~ do • c::onvoeueAte. CXlIIÚau- 'O «(1).

~~.~~:.~.~: ~~.~.~~:i~: .ó••'";•• ···········~···················Vl

... •.f. • •••••••••• '":" ••••••~•. rO •• :

1!17.: P-I.O-OO-OO-' III::F'.: p-nJ-oo-OD-tI III:F. I P-Z'3-o3-00-.
a.rt. Z.O • .P..... os dd'btJ: art. n3 - P"" .:dtttDs • " . - .... os deitD. do

do disposto _st1l c.pit'u.1o. o do dtspoS'ta .est'a • ClIIlit'u.1o. o dispoS'ta _.te capit'u.1o. o CO.­
CongftJIM Mac:io-.l iutitu.tril, CO~M NM:.io-.l iutitvir' • .-na MIlcio-.l iutit,,:td. _
u I~ da lei. co-o 6J:V1o __ lo.... da Jd, ~ .eu 6rgIo I~ da lei. c::o.o 6rg5o MOd­
lÚI:l.u:, o CoascJho HlcioaaJ de lIud_U... o Coaselho Mac:iooal l1D.r o .0 CoDSClbo tbc;jo_J de

RO" : P-'o':-OO-OO-I Rtr.: P-090-00-00-' RU.: P-l:Z-00-00-1 con.:" RU.: P-060-00·00~' SUl.: 3-8 RD".: P-Ol"-oo-OO'
Ar't. '0:. Co:"pcte ao Pred- al:'t. 90 - CO~pcte ao Prelli- Ar". 1:Z - COJ'petc: ao Prc- Art. 60 - COapc:te DO Presi- a.rt. 1.. - c:o.pc'te ao Prcs:

~~~~~ d:o~er~~~~~~!l ~~it~~; :~~~: d:o:e:P;:~~~~~s ~~it~:; ~~:te6:''''C::::~:~''~~kóoJ;=;~:Uo~"i~::~ic:,;:C7ndi~ =~~:i~td:~i:a_;:C:flld:
in.. tituido" que: coepÕc. :I a....io· insUt\.lidos que: coeP'6e- a., ....da-~ a uioria da~~ dcste, DProv:u' e ~ c.x50 deste - aprovar c --e:
ri.. d•., c.':'1."lE"."I dos Deput:ldos. ri .. d .. c."',I::I redeJ..:ã.~:u' o FC~.=-:l· ftCII-e:ll' o 'Pl:wiro- os de&"is iD1.'eglE";)ntes do CODSC· os dc:a:ais iDt~antes do Co~

;~~n:ic.~~-e:~::;:~~:t~:"""~;~h:~:}:~_"':edC:~sl;:~: :·f~~O :~~ i~~~te::C: ~~ d:t~:::~:'~~:o:-~~: ~~ ~~~~~:.~-:..:-~;
inte:vr:lntc" do COn."elho de SiP':ll\tes do ConselhO·- de ÓO~1hO de ttiD.bt~. -tlcos. consult"3 DOS Deput:ldos tlcos. c::ollSUlta aos DeputacSl

.ioi",., ~i~'~'~~:·~·:··········:·I~·;;-.:·:~1·7~;;······>:·~:~~ ~ :~:~~T~F':~~~=~~~~~~~~~
RU.: P-10;:-01-00-1 RU.: P-090-99~OO·' RU.: P-'';:Z-99-00-1 COH.: 3 Rtr.: P-060-0'-00-1 SUB.: J-. RU.: P-Ol,.-O'-DO-

• ,- I::'l dez di:1s. cont:tdos P:u-!agr:úo ,,,,ico - C. d~ P:u:\g!r:úo u"ic::o - DI dC2 t,~ - DI deI. di:ll$. coata- f 1f - C. 10 (de~U dia:
d., no~:'I(.lo. o Pr:il':lC'ho- di:lls. cont;,doS' d:t aw.:;)Ç-'io. o dia!'!. cont:ldos dOI 1IO;IIIC:IÇ5o. o dos d~ 1'IOI!IC."IÇ.\o. o PriJfll::iro- c::oat:ldos da ~.
HinÍ'-ho C todo" o~ intevrantes Pl'illlCiro-"ini.llltTo e todos O" pdJIICira-ninirtro e 1'odos os "inis't'ro e todos os iDtc:v:rantc:lI Priae1ro-tdn.is'tro e 1'DcIos t

do con..c1ho dc ttinhtros de:~llI inteVI'."Intes do COnselho de tti- int'CVI';)ntes do COnselho de tt1- do COnselho de: tti"istros dc....:. iDte:glE"an1.'e.s: do COllSelbo de H:
co·p,"reet:1' p.el':lnte :li c.;~.,.... dos "i"t'ros deV'C. c:oep:lr'Cc:er peI'::In- nistr-oS' de~. c::o-.p::lrccer peI':lID- :lpr-esentar. c. sess."o c::onjunt.. Gi5tr-oS de~ aprcscDtar. I

D-:rut,')(Jo.. p ......."I s ..b:-ete:r fi s\&.... te: .:t c.~"U'a redel':l1 ~:lr.. "ublllC- te: a c._...:ra redu:t.J par:a s~- do COrogres.'liO N:lcjon:lll; scu Pro- scss50 C::ODjuata do Cong:rc.:
:lP"OWIÇ.'io o Pr'OÇll':l.-~ de tu ~ loo-ull ;)pr-ov:»ç50 o pr:vglE":u."1 tu ~ :o.\&." Dprov:tÇ.'lo o pr:vgrour.:a gl'o.:aa de Gove:rno. N.x:ion.:a.J. :leio' Plaao de: CõOve:r..
gDu;,.rno. de: gove:rno. de gDvoerno. . .....•..••.•.....................•......••.••.••.••..•••.••

A questão das concess~es de rádio e televisão provocou acirradas polêmicas. As divergências eram tantas que a comissão
temá.tica. .inçumbida de analisar o assunto terminou não votando texto algum. Nos substitutivos do relator e no projeto final
da Sist~maiização prevaleceu a idéia de que cabe ao Governo Federal conceder as concessões. ouvido o Congresso Nacional.

RU.: P-IO:-O:-OO-'
, z- O.. dcb:.teo; c. torno do

progr:l"" ele lJDverno de·.-.:r50 ser
í"ic;í:lollo.. no pr:loro de qu:U'cnt."I
e oito hor'" e: I\.'io poder:.o ul­

I tr,"I':I",,'r trélli di:l"
I:o:...e,-ull·JOI)".

Regime de Governo (Parlamentarismo X Presidencialismo)

Democratização dos meios de Comunicação

A tendência parlamentarista da Constituinte prevaleceu desde o início dos trabalhos. Nas subcomi sões e comissões temáticas.
o regime parlamentari ta obteve uas primeiras vitórias. sendo em seguida mantido nos dois substitutivos do relator e. finalmente.
na votação da Sistematização. Pode-se ver. pelo quadro. como o texto pouco foi alterado ao longo do processo.

Apesar da discussão acalorada a respeito desse tema. o conceito de empresa nacional sofreu apenas pequenas' modificações
no dccorrer do processo constituintc. O texto final da Sistematização é praticamente igual ao aprovado pela Comissão da
Ordem b (mõmica. e absolutamente igual ao texto dds dois substitutivos.

Conceito de Empresa Nacional
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Emendar para construir /o paIS
Prosseguimos divulgando as emendas apresentadas pelos constituintes e aprovadas pela Comissão de Sistematização

RUY NEDEL apresentou 122 emendas tendo 31 aprovadas. Principais:
considerando que não rodem alistar-se eleitores os que não saibam expri­
mir-se na língua oficia, nem os conscritos, durante o período de servIço
militar obrigatório; determinando que o prefeito será eleito até quarenta
e cinco dias antes do término do mandato de seu antecessor; assegurando
ao servidor público civil o direito à livre associação sindical e de greve.

MARCONDES GADELHA apresentou 122 emendas, tendo 65 aprova­
das. Principais: constituindo as jazidas, minas e demais recursos minerais
e os potenciais de energia hidráulica como propriedade distinta do solo
para efeito de exploração ou aproveitamento mdustrial e pertencendo
a nação; garantindo a homens e mulheres o direito de determinar livre­
mente o número e espaçamento de seus filhos, vedado todo o tipo de

prática coercitiva por parte do Poder Público e de entidades privadas.

Luís EDUARDO apresentou 124 emendas, tendo 30 aprovadas. Princi­
pai: estabelecendo que a competência prevista para o Senado para estabe­
lecer alíquotas em operações internas seja restrita aos minerais, supri­
mindo do projeto a energia elétrica, o petróleo e os combustíveis líquidos
e gasosos dele derivados. Quer ainda que não seja instituída a imunidade
para as operações que destinem a outros estados petróleo, combustíveis

líquidos e gasosos dele derivados e energia elétrica.

KOYU IHA apresentou 123 emendas, tendo sido 38 delas aprovadas.
Principais: proibindo a pena de morte, de prisão perpétua, de trabalhos
forçados ou de banimento; instituindo a aposentadoria, após 35 (trinta
e cinco) anos de trabalho para o homem e 30 (trinta) anos para a mulher;
determinando que a criação, incorporação, fusão e o desmembramento
de municípios dependerão de consulta plebiscitária às populações interes­

sadas e se darão por lei estadual.

SADIE HAUACHE apresentou 124 emendas, tendo 45 aprovadas. Princi­
pal: suprime o artigo que regula os recursos públicos destinados a opera­
ções de crédito de fomento. O artigo em questão cita que a aplicação
destes recursos seria efetuada através do Banco do Brasil e demais insti­
tuições financeiras oficiais no prazo de noventa dias e que, ainda no
mesmo prazo, o Banco Central transferiria para o Tesouro Nacional

as atividades que a este são afetas.

JOAQUIM BEVILACQUA apresentou 125 emendas tendo 38 aprovadas.
Principais: atribuindo aos auditores, quando no exercício das demais
funções de magistratura de contas, as mesmas garantias, vencimentos
e impedimentos dos membros dos Tribunais Regionais Federais; estabe­
lecendo que os programas municipais de amparo, promoção e profissio­
nalização do menor merecerão tratamento preferencial dos Poderes PÚ­

blicos; garantindo o transporte coletivo urbano gratuito aos maiores de sessenta e
cinco anos; explicando que apenas uma entidade pode representar a categoria em
convenção.

WALDYR PUGLIESI apresentou 125 emendas. tendo 15 aprovadas.
Principais: assegurando à dona-de-casa os benefícios da seguridade social.
inclUSive o da aposentadoria; prevendo que nenhuma norma referente
ao processo eleItoral poderá ser aplicada em qualquer eleição sem que
a lei que a instituiu tenha, pelo menos. nove meses de vigência; conside­
rando livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, obser­

vadas as qualificações profissionais que a lei exigir.

SANTINHO FURTADO apresentou 126 emendas. sendo que. destas.
34 foram aprovadas. Principais: supressão dos limites de quarenta e
oito anos e cinqüenta e três anos de idade para concessão de aposen­
tadoria por tempo de serviço. determinando que a mesma ocorra após
trinta e cinco anos de trabalho para o homem e trinta para a mulher.
Adição da palavra "penosas" ao Item que trata dos direitos dos trabalha­

dores, com a redação, assim, garantindo adicional de remuneração para as atividades
insalubres, perigosas e penosas.

RAQUEL CAPIBERIBE apresentou 125 emendas, tendo 43 aprovadas.
Principais: a lei estabelecerá o procedimento para desapropnação por'
utilidade pública mediante prévia e justa indenização em dinheiro e
por interesse social, para fins de reforma agrária em títulos da dívida
agrária resgatáveis em vinte anos, com prazo de carência de cinco anos;
a lei punirá como crime inafiançável qualquer discriminação aos direitos

e liberdades fundamentais, sendo formas de discriminação, entre outras, subestimar,
estereotipar ou degradar grupos étnicos, raciais ou de cor.

SAULO QUEIROZ apresentou 127 emendas, das quais 26 foram aprova­
das. Principais: obrigatoriedade de a criação, incorporação, fusão e des­
membramento de municípios dependerem de consulta às populações
diretamente interessadas. Transferência dos minerais para o campo do
ICM, antes submetidos aos impostos únicos. Transferência para lei com­
plementar da regulamentação para acesso dos partidos políticos ao rádio

e televisão e da utilização do fundo partidário.

GANDI JAMIL apresentou 129 emendas, tendo 23 aprovadas. Principais:
estabelecendo o compromisso dos adotantes estrangeiros em preservar
o direito à cidadania nacional do adotado até sua maioridade, quando
este deverá optar perante autoridade brasileira; garantindo um trata­
mento diferenciado para as microempresas, especialmente em relação
às suas obrigações tributárias; prevendo que cargos e funções de auxiliares

da Justiça serão organizados em carreira.

SALATIEL CARVALHO apresentou 131 emendas, sendo que 46 foram
aprovadas. Principais: alteração para 2/3 do quorum para rejeição de
juiz, quando da apuração de antigüidade. Redução de seis meses para
30 (tnnta) dias do prazo para impugnação de mandato eletivo após
a diplomação. Obrigatoriedade de o acesso do menor ao mercado de
trabalho ser disciplinado pelo Estado, vedando o aproveitamento de

crianças em qualquer atividade que possa causar prejuízos à formação das mesmas.

ANTÔNIO MARIZ apresentou \30 emendas, sendo que 33 foram aprova­
das. Principais: redação alternativa para o capítulo referente à segurança
pública. Exclusão das guardas municipais do elenco de órgãos de segu­
rança pública. Vedação de qualquer tipo de discriminação entre trabalha­
dores pelos serviços prestados, ainda que de natureza diversa. Determi­
nação da obrigatoriedade do repouso semanal remunerado e nos feriados

civis e religiosos, segundo costume regional, para o trabalhador.

FAl STO ROCHA apresentou !.lh emendas e teve 28 delas aproveitadas.
Pnncipais emendas: a que reconhece o direito do trabalhador ao repouso
semanal remunerado. de preferência aos domingos e feriados. mas limita
em dois os feriados religiosos anuais e a que dispõe sobre a limitação
do poder de tributar por parte dos estados e dos municípios. propondo

_ ............ que lei ordinária federal. ao invés de lei complementar. seja o instrumento
utilizado para regular essa matéria.

LÚCIA VÂNIA apresentou 129 emendas, tendo 47 aprovadas. Principal:
considerando que a faml1ia, constituída pelo casamento ou união estável,
baseada na igualdade entre o homem e a mulher, tem a proteção do
Estado, que se estenderá à entidade familiar formada por qualquer um

I dos pais ou responsável legal e seus dependentes, consangüíneos ou
não. Além disso, o casamento poderá ser dissolvido nos casos expressos

em lei, desde que haja prévia separação judicial, por mais de dois anos, e não será
limitado o número de dissoluções da sociedade conjugal.

VICTOR FONTANA apresentou 129 emendas das quais 42 foram aprova­
das. Principais: estabelecimento de que o governador de estado será
eleito até sessenta dias antes do termo do mandato de seu antecessor,
com mandato de quatro anos. Garantia de usucapião de imóvel urbano
a quem, não sendo o proprietário, ocupá-lo como seu por cinco anos

. ininterruptos, ~ão incluídos o~ bens p~blicos. Determinação de normas
geraIs para repasse de dotaçoes orçamentánas da Camara e do Senado. .

IBSEN PINHEIRO apresentou 129 emendas, tendo 29 aprovadas. Princi­
pais: considerando a rrática da tortura como crime inafiançável, impres­
critível e insuscetíve de graça, anistia ou indulto; estabelecendo que
os procuradores-gerais poderão ser destituídos por abuso de poder ou
grave omissão nos deveres do cargo; tornando elegível para procura­
dor-gerai de cada ministério integrantes da carreira, para mandato de

dois anos com possível recondução; limitando para qualquer estado e Distrito Federal
o número de representantes para a Câmara dos Deputados, entre oito e oitenta parla­
mentares.

----- JOSÉ JORGE apresentou 135 emendas, tendo 64 aprovadas. Principais:
a que prevê a competência do Congresso Nacional para dispor sobre
a supervisão dos sistemas de processamento de dados da União, inclusive
da administração indireta; a que objetiva corrigir a redação do inciso
11 do art. 77, suprimindo a expressão "importando a ausência sem consen­
timento em perda do cargo"; e a que propõe a supressão das expressões

"misto" e "majoritário" do caput do art. 74.
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ALARICO ABIB apresentou 115 emendas tendo 32 aprovadas. Princi­
pais: as contribuições sociais somente poderão ter fatos ~eradores e
bases de cálculo dos tributos compreendidos na competêncIa tributária
da pessoa jurídica de direito públtco que as instituir; compete à União
instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico
e de jnteresse das categorias profissionais;
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OSCAR CORRÊA apresentou 112 emendas, sendo que 32 foram aprova­
das. Principais: elimmação de dispositivo que previa a criação de novos
estados com o desmembramento de unidades federadas já existentes.
Segurança de estabilidade no emprego, estabelecendo a indenização ao
empregado como forma inibidora da rescisão, sem justa causa do contrato
de trabalho. Manutenção do imposto sobre a prestação de serviços em

substituição ao imposto sobre vendas a varejo. Aumento da competência tributária,
municipal;

RENATO JOHNSSON apresentou 113 emendas, das quais 33 foram
aprovadas. Principais: definição das porcentagens do produto da arreca­
dação dos impostos da União para os estados, municípios, Distrito Fede­
ral, Fundo de Participação dos Municípios e para as regiões Norte e
Nordeste. Estabelecimento de limitações à instituição de contribuições
·sociais. Proibição para que estados e o Distrito Federal tenham a facul­

dade de instituir adicional ao imposto sobre a renda e proventos em qualquer limite.

LÚCIA BRAGA apresentou 113 emendas, das quais 32 foram aprovadas.
Principais: obrigatoriedade do Estado promover a desapropnação por
interesse social, nos casos de áreas urbanas ociosas, ocupadas por popula­
ções em estado de pobreza absoluta; determinação da obrigação do
Estado em atender gratuitamente creches e pré-escolas para crianças
até seis anos de idade; estabelecimento do princípio da superação das

desigualdade~ e discriminações.

FRANCISCO KÜSTER apresentou 112 emendas, das quais 30 aprovadas.
Principais: a que proíbe qualquer tipo de discriminação entre trabalha­
'dores pelos serviços prestados, ainda que de natureza diversa, como
o trabalho manual, técnico ou intelectual, em virtude de etnia, raça,
cor, idade, sexo, orientação sexual, estado civil, natureza do trabalho,
religião, convicções políticas ou filosóficas, deficiências, atuação sindical

ou qualquer outra condição social. Liberdade de organização sindical e associativa.

DOMINGOS LEONELLI apresentou 112 emendas tendo 27 aprovadas.
Principal: na eleição de 15 de novembro de 1988, será realizada consulta
popular nos estados de Goiás, Minas Gerais, Maranhão, Pará e Ama·
zonas e nos territórios de Roraima e Amapá, para criação respecti­
vamente dos estados de Tocantins, Triângulo, Maranhão do Sul, Tapajós,
Juruá, Roraima e Amapá. A presente emenda pretende a exclusão de

estado a ser Clesmembrado visando a criação do Estado de Santa Cruz.

CHICO HUMBERTO apresentou 111 emendas sendo que 25 foram
aprovadas. Principais: remessa para regulamentação de lei ordinária
quanto à exclusiVIdade, ou não, da folha de salários para incidência
de contribuições sociais destinadas à seguridade; competência e autono­
mia dos Estados no que se refere à criação, fusão, incorporação e des­
membramento de municípios, se~undo parâmetros determinados pela

constituição de cada unidade da federação braSileira.

JONAS PINHEIRO apresentou 113 emendas, das quais 34 foram aprova­
das. Principais: determinação da composição administrativa dos territó­
rios, dispondo que um quinto dos lugares será composto, alternadamente,
de membros do Ministério Público e de advogados, de notório saber
jurídico e reputação ilibada com mais de dez anos de carreira ou de
experiência profissional, no efetivo exercício da profissão; determinação

dos percentuais do produto dos impostos federais a serem distribuídos.

GILSON MACHADO apresentou 113 emendas, das quais 35 foram apro­
vadas. Principais: a que torna inelegíveis para os cargos respectivos,
ou de quem lhes haja substituído ou sucedido nos seis meses anteriores
às eleições, o cônjuge ou os parentes por consangüinidade, até o se~undo

grau, afinidade ou adoção, do prefeIto, do governador e do preSIdente
da República; e a que sugere a supressão do parágrafo único do art.

239 por se tratar de matéria passível de legislação ordinária.

.JOSÉ CARLOS COUTINHO apresentou 112 emendas, tendo 28 aprova­
das. Principal: a que modifica dispositivo apresentado ao Substitutivo,
na seção relativa aos servidores públicos civis, determinando que não
haverá aposentadoria em cargos, funções ou empregos temporários. O
artigo determina que o servidor será aposentado voluntariamente: após
35 anos de serviço, se do sexo masculino, ou 30, se do feminino e

.após 30 anos de efetivo exercício em funções de magistério, se professor, ou 25,
se professora.

RONAN TITO apresentou 121 emendas, tendo 37 aprovadas. Principais:
a pesquisa e a lavra dos recursos minerais, bem como o aproveitamento
dos potenciais de ener~ia hidráulica, vão depender de autorização e
concessão do Poder Publico por processo com prazo determinado e
intransferível; a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico
perfeito e a coisa julgada, salvo se anteriores à nova Constituição.

,.

OTTOMAR PINTO apresentou 116 emendas, das quais 25 aprovadas.
Principais: a que insere os territórios no mesmo nJvel que os estados
e o Distrito Federal, para efeito de participação na repartição das receitas
tributárias; a que considera pertencente aos estados, ao Distrito Federal
e aos territórios o produto do imposto da União sobre a renda e proventos
'de qualquer natureza. Outra emenda suprime do petróleo lO: dos combus­

tíveis líquidos e gasosos a alíquota do ICM nas operações intra-estaduais.

JORGE UEQUED apresentou 116 emendas, sendo 30 aprovadas. Entre
as principais: a que determina a perda de nacionalidade ao brasileiro
que por naturalização voluntária adquirir outra cidadania; a que deter­
mina a restituição, em dinheiro, corngidos monetariamente, e no prazo
máximo de três anos, dos empréstimos compulsórios; e a que suprime
os limites de quarenta e oito e cinqüenta e três anos de idade para

concessão de aposentadoria por tempo de serviço.

IBERÊ FERREIRA apresentou 116 emendas, das quais 46 aprovadas.
Principais: a garantia de pensão mensal de um salário mínimo a todo
cidadao, a partir dos 65 (sessenta e cinco) anos, independentemente
de prova de recolhimento de contribuição para seguridade social; inclusão
da velhice entre os eventos propiciadores de cobertura previdenciária;
garantia de educação especializada e gratuita em instituições como cre­

ches e pré-escolas às crianças de Oa 6 anos.

AGRIPINO DE OLIVEIRA LIMA apresentou 121 emendas, tendo 51
aprovadas. Principais: estabelecendo que os recursos públicos serão desti­
nados às escolas públicas, podendo também ser dirigidos a escolas confes­
sionais, filantrópicas ou comunitárias, ou seja, sem fim lucrativo; reco­
nhecendo o ensino como livre à iniciativa privada, salvo para fins de
autorização, reconhecimento, credenciamento de cursos e fiscalização

do cumprimento da legislação escolar.

OSVALDO BENDER apresentou 120 emendas, das quais 24 aprovadas.
Principais: determinando a uniformidade e equivalência dos benefícios
e serviços para segurados urbanos, domésticos, rurais, homens e mulhe­
res; vedando dispositivo que inova, na competência dos estados, a permis­
são para instituir um adiCIOnai ao imposto sobre a renda; fazendo constar
o ensino religioso não mais como disciplina facultativa, mas como disci­

plina obrigatória no ensino fundamental.

DOMINGOS JUVENIL apresentou 120 emendas, tendo 38 aprovadas.
Principais: estabelecimento de diretrizes, objetivos e metas para distri­
buição regionalizada dos investimentos e outras despesas nos planos
plurianuais; incidindo o ICM também em serviços cuja prestação é inicia­
da no exterior; limitando a exclusão do IPI às operações que destinem
mercadorias à industrialização ou comercialização para permitir uma

equalização da carga do imposto, a nível do consumidor final.

WALDECK ORNÉLAS apresentou 121 emendas tendo 41 aprovadas.
Principais: considerando que a República Federativa do Brasil com·
preende a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, todos
autônomos em sua respectiva esfera de competência; atribuindo à legisla­
ção infraconstitucional o possível desmembramento territorial através
de uma comissão criada para este fim; modificando a idade mínima

exigida para eleição à Câmara dos Deputados de "dezoito" para "vinte e um" anos.

JOVANI MASINI apresentou 117 emendas, das quais 28 aprovadas.
Principais: dá preferência às empresas nacionais no acesso a créditos
públicos subvencionados; veda o estabelecimento de privilégio de natu­
reza processual para a Fazenda Pública, em detrimento do contribuinte;
determina que os empréstimos compulsórios somente poderão tomar
por base fatos ou situações compreendidos na competência tributária

do ente federativo que os instituir.

PRISCO VIANA apresentou 116 emendas, tendo 31 aprovadas. Princi­
pais: nenhuma norma de processo eleitoral poderá ser aplicada em qual­
quer eleição sem que a lei que a criou tenha, pelo menos, seis meses
de vigência; proibição aos partidos políticos de utilizarem organização
paramilitar, bem assim de serem subordinados a entidades ou governos
estrangeiros; as funções do Ministério Público, exceto as de chefia, são

de caráter permanente e só podem ser exercidas por integrantes da carreira que
residam nas comarcas de suas respectivas lotações.



ADHEMAR DE BARROS FILHO apresentou 104 emendas, das quais
'34 foram aprovadas. Principais: a emenda que propõe a suspensão do
§ 13 do art. 69 do Substitutivo, dispondo que ninguém será identificado
criminalmente antes da condenação defimtiva e a emenda modificativa
9ue retira do texto do parágrafo único do art. 37 a seguinte expressão:
, De aprovação das câmaras de vereadores dos municípios afetados".

VICENTE BOGO apresentou 103 emendas, tendo 30 aprovadas. Princi­
pais: o deficiente ou portador de doença congênita, impossibilitado ao
trabalho e todo cidadão com 65 anos de idade, independentemente de
prova de recolhimento para a seguridade social e desde que não possua
outra fonte de renda, fará jus à percepção de pensão mensal equivalente
a um salário mínimo; a declaração do imóvel como de interesse social,

para fins de reforma agrária, autoriza a União ou o Estado a propor ação de desapro­
priação, cuja imissão de posse será automática.

THEODORO MENDES apresentou 104 emendas das quais 20 aprovadas.
Principais: garantia do aviso-prévio, em caso de despedida sem justa
causa, entre os direitos fundamentais do trabalhador. Garantia ao pro­
I!rietário de solo de participação nos resultados de lavra de minérios.
O parlamentar também é autor de propostas que dizem respeito aos
direitos individuais, destacando-se a que proíbe a {'risão de suspeitos,

a nio ser em flagrante delito ou por ordem escrita de autoridade Judiciária.

JOSÉ CAMARGO apresentou 103 emendas sendo 15 aprovadas. Princi­
pais: proibição de deliberação de proposta de emenda à Constituição
tendente a abolir a Federação e a República; o voto direto, universal,
secreto e periódico; a separação dos poderes e os direitos e garantias
individuais concessão a pessoas portadoras de deficiência que não apre­
sentam comprovadas condições de trabalho e que pertençam a família

carente de pensão nunca inferior ao salário mínimo e preferência na concessão de
bancas de jornais e postos de venda de loterias.

ALMIR GABRIEL apresentou 104 emendas, das quais 31 aprovadas.
Principais: a que trata da fiscalização e aplicação dos recursos repassados,
mediante convênio, pela União, aos estados, Distrito Federal e municí­
pios; a que cuida da ampliação dos benefícios, garantido no capítulo
(la segundade social; a que trata do orçamento das entidades da adminis­
.tração indireta e da seguridade social; a que estabelece proibição de

subvenção e incentivo fiscal às entidades de previdência privada.

'MAURO BENEVIDES apresentou 104 emendas, das quais 24 aprovadas.
Principais: contra a imposição de idade-limite para concessão de aposen­
tadoria por tempo de serviço; compatibilização das funções das operações
plenas daquelas voltadas ao desenvolvimento regional: instituições de
créditos da União e o resguardo das características e condições; trata­
mento diferenciado e prioritário por {'arte da União para as regiões

cujas condições sociais e econômicas apresentem disparidades de desenvolvimento
em relação às suas congêneres.

AROLDE DE OLIVEIRA apresentou 103 emendas, sendo que 24 foram
aprovadas. Principais: supressão de dispositivo que previa a realização
:de plebiscito nos antigos estado das Guanabara e Rio de Janeiro para
que as respectivas populações se manifestassem sobre a fusão das duas
unidades; obrigatoriedade de os órgãos de direção dos Tribunais que
tiveram juízes de primeiro grau a eles subordinados, inclusive o ór~ão

especial onde houver, serem compostos por membros eleitos pelos magistrados vita­
líCIOS.

MENDES BOTELHO apresentou 105 emendas, tendo 13 aprovadas.
Principais: a lei definirá os critérios para o confisco de bens de quem
tenha se enriquecido ilicitamente à custa do patrimônio público 'ou no
exercício de cargo ou de função pública; compete à justiça do trabalho
conciliar e julgar os dissídios individuais, as ações de acidentes de traba­
lhos, ações que se refiram a relações de natureza sindical, ações de

cumprim'ento,de acordos e dissídios coletivos de trabalho.

MESSIAS GÓiS apresentou 105 emendas, das quais 45 aprovadas. Princi­
pais: a que trata das condições específicas para o aproveitamento dos
potenciaiS de energia hidráulica e dos recursos e jazidas minerais em
faixa de fronteira e em terras indígenas; a que regula os atos de concessão
e renovação de concessão de emissoras de rádio e televisão; a que trata
do processamento de dados por parte da União; a que trata da escolha

de 213 dos D!embros do Tribunal de Contas da União.

ROSA PRATA apresentou 103 emendas, tendo 30 aprovadas. Principais:
a isenção ou não-incidência concedida numa operação de ICM ainda
que iniciada no exterior e sobre prestação de serviços será resguardada
pelo crédito do valor do imposto que seria devido, se não houvesse

D~W.lLJ esses benefícios; para compensação, na oneração subseqüente; as jazidas,
minas e demais recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica

constituem propriedade distinta do solo para efeito de exploração ou aproveitamento
industrial.

ARNALDO MARTINS apresentou 109 emendas, sendo que 28 foram
aprovadas. Principal: preservação do direito adquirido aos membros do
Ministério Público que tenham exercido anteriormente atividades eleti­
vas, na esfera muniCipal, estadual ou federal para o exercício da atividade
político-partidária, ficando isentos de quaisquer outras proibições consti­
tucionais para o efetivo exercício de atividades políticas.

FRANCISCO ROSSI apresentou 109 emendas, tendo 21 aprovadas.
Principais: serão considerados partidos políticos de âmbito nacional os
que tiverem representantes eleitos à Câmara Federal ou ao Senado da
República. Supressão de arti$o que assegurª ao proprietário rural o
direito de obter do poder públIco declaração, renovável periodicamente,
de que o bem cumpre função social, evitando-se, assim, a criação de

. novas instâncias burocráticas.

NOEL DE CARVALHO apresentou 108 emendas, tendo 25 aprovadas.
Principal: a que consagra o princípio de liberdade de ensino e contribui
para a sua melhoria, além de conter importante princípio de natureza
C1emocrática, ao determinar que o ensino é livre à imciativa privada,
ressalvada a intervenção do poder público para a autorização, reconhe­
cimento e credeciamento de cursos e para fazer cumprir a legislação

de diretrizes a bases da educação nacional.

HÉLIO COSTA apresentou 106 emendas, das quais 27 aprovadas. Princi­
plis: a que aprimora o texto constitucional na parte relativa à tomada
iIe I?Osse do Presidente da República; onde se acrescenta a expressão"com
• ajuda do povo"; a que estabelece critérios para o registro de patente
de produtos e processos resultantes de pesquisas que tenham por base
organismos vivos; a que trata dos direitos de cidadania dos nascidos

no estrangeiro, de pai brasileiro ou de mãe brasileira.

ALUíZIO CAMPOS apresentou 109 emendas, das quais 30 foram aprova­
das. Principais: obrigatoriedade de a criação de estados e terntórios
ser precedida de estudos técnicos de viabilidade e conveniência; através
da criação da Comissão de Redivisão Territorial; previsão, nas dispo­
sições transitórias, de que a distribuição de receitas seja feita atra~/és

dos Fundos de Participação dos estados, do Distrito Federal e municípios,
bem como das entid.éHles de dese!1vQlvi1)l~Jlto regional já existentes.

RONALDO CARVALHO apresentou 106 emendas, tendo 18 aprovadas.
Principais: a que determina que os atuais professores adjuntos IV do
quadro das instituições de ensmo superior do sistema federal de ensino
público ficam classificados no nível de professor titular e passam a consti­
tuir quadros suplementares com todos os direitos e vantagens da carreira,
sen~o extintos estes cargos à medida que vagarem; e a que estabelece

que a proibição de acumular não se aplica aos aposentados.

ANTÔNIO DE JESUS apresentou 108 emendas, das quais 31 foram
aprovadas. Entre as prinCipais, temos a que altera o artigo 299 da Consti­
tuição, garantindo ao menor o acesso ao mercado de trabalho, vedando,
porém, seu aproveitamento em atividades que possam prejudicar sua
formação moral, intelectual ou psíquica. Outra emenda aprimora inciso
do artigo 79 que ,garante licença remunerada à gestante, sem prejuízo

do emprego e do salário, com a duração mínima de 120 dias.

CARLOS SANT'ANNA !lpresentou 108 emendas, 38 foram aprovadas.
Principais: concessão para o Poder Executivo da União estabelecer regi­
me tributário especial para os minerais do país, sujeitando tais produtos
ao imposto único; conceituação da destinação das Forças Armadas brasi­
leiras; e determinação da saúde como direito de todos e de,ver do Estado,
IlSegurado pelo acesso i~ualitário a um Sistema Nacional Unico de Saúde

descen.tralizado .para estados e municlpios, com comando único.

LUIZ SALOMÃO apresentou 110 emendas, tendo 37 aprovadas. Princi­
pais: a que disciplina que a lei estabelecerá reserva de mercado para
empresas nacionais em setores estratégicos para o desenvolvimento ou
autonomia tecnológica do País; a que suprime pará~rafo que promete
imunidade do imposto sobre transmissão causa mortis aos bens de mora­
dia do cônjuge sobrevivente e de herdeiros; e sobre os estados e municí­

pios poderem manter sistemas próprios de previdência em benefício de seus servidores.

IVO CERSÓSIMO apresentou 111 emendas, tendo 17 aprovadas. Princi­
pais: a servidora será aposentada, voluntariamente, após 25 (vinte e
cinco) anos de trabalho; a União entregará quarenta e sete por cento
do produto da arrecadação dos impostos de renda e proventos de qual­
quer natureza e sobre produtos industrializados, sendo três por cento
para financiamento de investimentos nas regiões Norte, Nordeste e Pan­

tanal, através dos governos dos estados respectivos.
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VLADIMIR PALMEIRA apresentou 94 emendas, tendo 32 aprovadas.
Principais: o uso social das terras urbanas prevalece sobre o direito
de propriedade, para garantir as exigências fundamentais de hahitação,
transporte, saúde, educação, lazer e cultura das populações citadinas;
cada pessoa física ou jurídica só poderá ter a propriedade, total ou
parcial, de uma emissora de televisão, com alcance limitado ao estado

de emlssao; as emissoras de rádio terão de garantir uma participação majoritária
de músicas brasileiras.

FÁBIO RAUNHEITTI apresentou 95 emendas. tendo 23 aprovadas. Prin­
cipais: a que estabelece que o mandato parlamentar poderá ser impug­
nado ante a Justiça Eleitoral, no prazo de até 18 meses após a diplomação,
instruída a ação com provas conclusivas de abuso do poder econõmico,
corrupção, fraude ou crimes eleitorais; e sobre as empresas comerciais,
industriais e agrícolas contribuírem com o salário-educação no caso de

não propiciarem gratuidade de ensino de lo grau a seus empregados e aos filhos
destes.

OSMIR LIMA apresentou 94 emendas, tendo 11 aprovadas. Principais:
a que estabelece que, em qualquer caso que exija o afastamento para
exercício de mandato eletivo, o tempo de serviço será contado para
todos os efeitos legais; a que impõe limitação à participação das entidades
e empresas estatais na manutenção financeira de I?lanos de previdência
complementar para seus servidores: e a modificativa que suprime a ex­

pressão "exceto para promoção por merecimento".

RAUL BELÉM apresentou 93 emendas, tendo ·16 aprovadas. Principais:
é vedada a supressão, ainda que parcial, de espetáculo ou programa.
ressalvados os casos de incitação à violência, defesa de discriminações
de qualquer natureza ou promoção explícita de valores ou posições insti­
tucionais e políticas de país estrangeiro; a lei disporá sobre a limitação

. do direito de propriedade agrária de pessoa física ou jurídica estrangeira.
fixando a área máxima permitida.

OSMUNDO REBOUÇAS apresentou 95 emendas, das quais 51 aprova­
das. Principais: a que estabelece que será considerada empresa nacional
a pessoa jurídica constituída e com sede no país. cujo controle decisório
e de capital esteja, em caráter permanente, exclusivo e incondicional,
sob a titularidade direta ou indireta de brasileiros ou por entidades de
direito público interno: e a que suprime artigo que impõe limitação

à participação de empresas na manutenção financeira de planos de previdência para
seus servidores.

FIRMO DE CASTRO - apresentou 93 emendas. das quais 36 foram
aprovadas. Principais: garantia de tratamento diferenciado para o Nor­
deste na distribuição de recursos públicos. Garantia de acesso das institui­
ções de crédito oficiais a todos os instrumentos de mercado financeiro.
Obrigatoriedade de transferência dos recursos públicos, destinados às
operações de crédito de fomento serem transferidos do Banco Central

para o Tesouro Nacional, que cuidará de sua utilização e aplicação.

FRANCISCO DIÓGENES apresentou 94 emendas. tendo 47 aprovadas.
Principais: a União aplicará, anualmente, nunca menos de 10%. e os
estados, o Distrito Federal e os municípios. 20% no mínimo, da receita
resultante de impostos. inclusive a proveniente de transferência na manu­
tenção e no desenvolvimento do ensino fundamental obrigatório; a lei
garantirá a ininputabilidade penal até os dezoito anos; as desapropriações

de imóveis urbanqs e rurais que cumpram função social serão pagas à vista e em
dinheiro.

PAULO ZARZUR apresentou 94 emendas, das quais 21 aprovadas. Prin­
cipais: a que garante o acesso dos deficientes físicos aos estabelecimentos
de ensino de todos os níveis. bem como a previsão de formação de
mão-de-obra especializada na educação e reabilitação dos deficientes:
e a que determina a obrigatoriedade de consulta plebiscitária às popula­
ções interessadas nas situações de criação, incorporação. fusão e desmem­

bramento de municípios, os quais deverão ser efetivados por lei.

DIRCEU CARNEIRO apresentou 96 emendas. tendo 36 aprovadas. Prin­
cipais: definindo para a navegação interior uma legislação específica.
independente de analogias incompatíveis com a realidade do transporte
aquaviário interior, sanando distorções no setor para propiciar um desen­
volvimento nessa área de transporte. retirando do Ministério Plihlico
as funções de requisitar a instauração de inquérito policial. determinar

d.ili.gências investigatórias. supervisionar a investigação criminal e promover inljuérito
CIVIl.

AFIF DOMINGOS apresentou 97 emendas. sendo aprovadas 2lJ Princi­
pais: delimitação da extensão da ação direta de inconstitucionalidade.
dando competência ao Supremo Trihunal Federal de julgar e processar
ato normativo, federal ou estadual, bem como ato administrativo federal
ou estadual; definição de empresa nacional, conceituação das jazidas.
minas e demais recursos minerais e os potenciais de encrgia hidráulica

como propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração.

JOSÉ FERNANDES apresentou 97 emendas. sendo que foram aprovadas
28. Principais: supressão dos limites de 48 anos de idade para a mulher
e 53 para o homem para a concessão de aposentadoria, conforme propu­
nha o texto do relator no primeiro substitutivo; inviolabilidade da liber­
dade de consciência e de crença. assegurado o livre exercício dos cultos
religiosos que não contrariem a moral e os bons costumes.

GERALDO BULHÕES apresentou 100 emendas. tendo sido aprovadas
17. Principais: vinculação de impostos a percentuais estabelecidos consti­
tucionalmente, a serem distribuídos aos estados e municípios, para o
ensino gratuito de l° e 20 graus e cursos profissionalizantes. Garantia
de integridade física à infãncia. através da proibição à violência física,
mental ou psicológica de adultos. instituições ou relações familiares às

CHRISTÓVAM CHIARADIA apresentou 103 emendas. sendo que 25
foram aprovadas. Principais: proihição de contrihuição sindical para o
caso de entidade de empregadores e profissionais liberais. propondo,
como forma de custeio ao sistema confederativo. o desconto em folha.
Autorização de cohrança de empréstimo compulsório nos casos de inves­
timento púhlico e relevante interesse nacional. Regulamentação da pro­

moção por merecimento para Juízes em suas respectivas entrãncias

ADYLSON MOTTA apresentou 101 emendas, sendo que 40 foram apro­
vadas. Principais: instituição do princípio do direito adquirido, a partir
da data da promulgação da Constituição, proibição da participação de
servidores públicos no produto da arrecadação de tributos e multas;
adoção obrigatória dos Planos de Carreira para todos os servidores públi­
cos; concessão de proventos de aposentadoria para o trabalhador que

sofrer invalidez permanente por moléstia profissional ou doença grave ou incurável.

ROBERTO JEFFERSON apresentou 100 emendas. sendo que destas
23 foram aprovadas. Principais: estabelece que a saúde é um direito
de todos e dever do estado e da comunidade. assegurado pelo acesso
universal a um sistema nacional único de saúde e aos sistemas privados
de saúde. Obrigatoriedade do estado traçar a ação de saúde. Proteção
às participações individuais em obras coletivas, à reprodução da imagem

e voz humanas. inclusive nas atividades ligadas à área esportiva.

crianças.

VALTER PEREIRA apresentou 102 emendas. tendo 23 aprovadas. Prin­
cipal: o Poder Judiciario concederá anistia a todos os servidores civis
e militares que foram atingidos por atos institucionais, complementares
e outras medidas dotadas de força de lei, inclusive as de natureza adminis­
trativa, editadas na fase revolucionária, por motivação exclusivamente
p?lítica e que não fOl'am contemplados por benefício indêntico anterior­

mente concedIdo.

FRANCISCO BENJAMIM apresentou 102 emendas. tendo 25 aprovadas.
Principais: a soberania reside no povo, que é a fonte de todo o poder,
e os poderes inerentes à soberania são exercidos por representantes
eleitos ou por consulta. O voto é secreto. direto e ohrigatório. e as
minorias terão representação proporcional no exercício do Poder Público.
As contas do governo do território serão submetidas ao Congresso Nacio­

nal, após parecer prévio do TCU.

ERICO PEGORARO apresentou 101 emendas, tendo 39 aprovadas. Prin­
cipais: para equacionar os objetivos da reforma agrária, o estado assegu­
rará a racionalização das atividades agrícolas da pequena e média proprie­
dade rural, através da organização de cooperativas, desde o assenta­
mento. assistência técnica, creditícia. produção, comercial e industria-

. lização: são estáveis os atuais servidores da União ou estados. da adminis-
tração direta e indireta. que na data da promulgação da nova Carta contem no mínimo
5 anos de serviço.

JUTAHY JÚNIOR apresentou 97 emendas, sendo aprovadas 40. Princi­
pais: configuração como crime inafiançável de qualquer discriminação
atentatória aos direitos e liberdades fundamentais relacionados com gru­
pos étnicos ou de cor; inelegibilidade do cõnjuge e parentes consan­
güíneos ou afins. até o segundo grau ou por adoção. do presidente
da República; criação de uma Comissão de Redivisão Territorial, com

a finalidade de apresentar estudos e anteprojetos da redivisão territorial do país.

LOURIV AL BAPTISTA apresentou 99 emendas. sendo que destas foram
aprovadas 42. Principais: inserção dos territórios no mesmo nível que
os estados e o Distrito Federal, para efeito de participação na repartição
das receitas tributárias, que assim ficariam também com o mesmo percen­
tual repassado pela União aos estados e Distrito Federal; instituição,
como uma das atribuições do Banco Central, da compra e venda de

títulos do Tesouro Nacional, como forma de regular a oferta de moeda ou taxa de
juro.
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Trajano '::'1;: :401'8i8, 28 de novembro de 1987.

Assunto: Brasil, .raia de Contrastes - ~lário fflíni.ll.o e Marajás.

Nat.:tl, 2S de Novembro de 1Y07.

Maior
participação

Voto
não obrigatório

Srs. Constituintes,
Um dos maiores pecados que

pode hav.er nesta Constituinte, as­
sim como houve nas outras, é a
não participação do povo. Acho
que os nossos dirigentes deverão
orientar o povo para uma maior
participação na Constituição, as­
sim como foi feito na campanha
pelas diretas já. Um assunto que
eu gostaria de ver sendo discutido

com seriedade em nosso país é
o problema racial.

Antonio Manuel Gabriel
de Souza

São Paulo - SP

Srs. Constituintes,
Sou absolutamente a favor do

voto não obrigatório, pois assim
a democracia terá sua plenitude.
Não se pode obrigar ninguém a
querer influir na escolha de seus
dirigentes e representantes. Voto
obrigatório significa voto dado
sem maturidade, sem convicção e
sem conhecimento de causa, favo­
recendo, em muito, a prática da
corrupção.

Celso de Araújo
Rio de.Janeiro - RJ

Defensivos
Srs. Constituintes,
Gostaria de ver colocada em

prática a regulamentação federal
que disciplina a venda de defen­
sivos agrícolas, ou seja, o uso obri­
gatório do receituário agronômico
para a venda dos mesmos.

Paulo Ferreira Vilhena
Silvianópolis - MG

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE INSTITUTOS DE PREvrOÉNCIA

A Asscx:iação Bras..i.lcil"a de Institutos de Prcvi&:!:ncia

~.BIP, <.JU6 congrega os Institutos Estaduais e Municipais de P1.·~·..·idência e i\ssis­

tência, pede a V. Ex. a atenção para o dcctmento elaOOrado e aprovado pc>!.a LU),)­

nimidade dos seus filiados.

~ ~IP manifesta suas preccupações diante de disp:>sitivos

consti~OCiO:1aisque concedem direitos previdenciários sem a disponibiliàade de

recursos para atendê-los.

sem mais, apresento a V. E..x. os elevados protestos de CO!!

1iJ--~
~~ERRA /'

PRESIDENIE

EXJrO. Sr.

OCjJutaào F"ederal Ulisses Guimarães

0.0. Presidente da Asserbléia Nacional Constitui..Jite

BRASILIA - DF

ExcelentissiJro Senhor:

sideração e apreÇO.

Of ício NQ 168/B7 - ADIP

Srs. Constituintes,
Eu acho que quando a gasolina

e os derivados de petróleo forem
subir de preço, devem ser consul­
tados os deputados e senadores e
não apenas o Ministério das Minas
e Energia e outros.

Marcos Pedroso de Almeida
Sarandi - PR

Gasolina

Agressões
ecológicas

Tereza Tupinambá Macedo
Guaratinguetá - SP

Hugo Regis dos Reis
Rio de Janeiro - RJ

Srs. Constituintes,
(... ) Eliminem o imposto sobre

a "miséria", ou seja, o imposto
sobre a "renda" dos assalariados
até 20 salários mínimos, pelo me­
nos. Taxem o capital, o lucro das
empresas. Elas sim, podem pagar,
não esse povo miserável, que um
dia foi conhecido como classe mé­
dia, que vergonhosamente susten­
ta a incapacidade e os infinitos er­
ros dos seus representantes.

Sidnei Carlos Christiano
Caraguatatuba - SP

Imposto
sobre miséria

Srs. Constituintes,
Nas devastações de florestas,

manguezais e outras agressões
ecológicas, seus executores são su­
jeitos a penalidades insignificantes
(pequenas multas) enquant9 os
beneficiários ficam impunes. E ne­
cessário que os danos à fauna e
à flora, protegidas por lei, sejam
caracterizados como crime e como
tal tratados. Para que este dispo­
sitivo tenha conseqüências, as san­
ções devem atingir também os be­
neficiários.

tos dignos por parte do governo,
além de uma pensão do Inamps
mais condizente com a realidade'
de quem precisa se tratar. (... )

Deficientes
Físicos

cado pelo Congresso, sendo que
o Congresso pode ser dissolVido
pelo presidente; mandato presi­
dencial de quatro anos com direito
a uma reeleição e eleição conjunta
com o Congresso Nacional. Man­
dato de quatro anos para governa­
dores e prefeitos. O orçamento da
União, estados e municípios não
poderá ser utilizado acima de 50%
ôo total para pagamento do fun­
cionalismo respectivo.

Jonatan Silva
Itariri - SP

Srs. Constituintes,
Mais centros de reabilitação pa­

ra os deficientes físicos poderem·
se reintegrar na sociedade com
respeito e dignidade. Facilitar o
acesso aos estudos para os defi­
cientes físicos, como também a sua
locomoção nas vias e veículos pú­
blicos. Permitir aos deficientes fí­
sicos a oportunidade de tratamen-

- -1:......>. ,!-.,.'
D'orce .uavlina Monteiro

AV. t,;oronel Itlfredo, o)N

2875u TH..,""U ur. l'IUn,uS-nJ

Acho justa a luta do ~r. Governador de Alagoas, na

defesa de melhores equilíbrios salariais. C governo do homem sensª

to, será estável-. (Ecleaiastico - IU,I).

Considero um escandalo brasileiro, os cuntraetes· 8!
lariaia no Brasil.

Nos ú.l times dias 08 lIei~s de comunicações, noticia­

ram os reajustes salariais dos 1JeputadoB Estaduais de Minas Gerais,

perfazendo um salário de quase meio milhão de cruzados mensais, cs!:!,

aando-me grande preocupação com o nosso Paia em termos de Jldministrª

ção. U pronunciamento do ;jr. Presidente da t,;âmara t:stadual de Minas

em defesa de uma vida mais tranquila para 08 ilustres ueputados, foi

muito c90cante COIII o nível de vida do nosso povo, que deve ser obje­

to de preocupação para os nossos homens públicos. u nosSo salário /

mínimo é um fábrica de doentes, retardados mentais, delinquentes, I

marginais... que estão preparando o futuro do pais. "preciso que

os noeS08 representantes do povo, se preocupem seriamente com esta /

ai tuação. u nosso futuro, estamos construindo hoj e. "Ai. daqueles /

que fi zerem leia indignas do seu povo".

l,lUero fazer um apelo 80S tire. Constituintes, no seu

tido de acabar com o direito aos salários exorbitantes em nOdBO r'aia

e assegurar um nível maia justo ao salário minimo das~~

Çj.ai> que tem o .uIl(t;l1'O A VID. e não podem viver enquanto seu. pais

forem vítimas do salário mínimo atual ..

.,r. Marcelo Cordeiro

~D. Jliretpr Responsável pelo Jornal da (.;ansti tuinte

. Aseembléia ~acional Constituinte

Brasília - uP

Remessa
de lucros

Srs. Constituintes,
Sistema de governo: parlamen­

tarismo misto. Primeiro-ministro
escolhido pelo presidente, ratifi-

Sistema
de Governo

AJ[DI2 .;)r.

A Constituinte e.ntra em sua última
etapa, a da votação do projeto de
Constituição pelo plenário. Desde
o início: a sociedade participou e
opinou, por todos os meIos. E ainda é
tempo de contribuir. Escreva a sua
carta, dizendo' o que você pensa e quer.

\.ôOm os votos de feliz e%ito nos trabalhos da l...onst!,

tuinte, subscrevo-me.

Srs. Constituntes,
. Proibir que estrangeiros não re­

sidentes no país, inclusive empre­
sas, possuam propriedade rural·
com mais de 1.000 hectares. Redu­
zir remessa de lucros ao exterior,
sobretaxando as mesmas e apli­
çando os recursos obtidos exclusi­
vamente na saúde e educação. Fi­
xar os honorários, jetons e outras
vantagens de deputados federais,
senadores, deputados estaduais e
vereadores em, no máximo, 20 sa­
lários mínimos. (... )

Luiz Caetano Grecco Teixeira
Ararangua - SC
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Constituintes exaltam Brasília

Brasília, Patrimônio da Humanidade

o encontro de quem fez e de quem dirige
sé Aparecido ofereceu, em sua residência oficial,
nas A~uas Claras, um almoço ao qual compareceram
o presIdente da República, José Sarney, o presidente
da Assembléia Nacional Constituinte, Ulysses Gui­
marães, a viúva do construtor de Brasília, dona Sarah
Kubitschek, e os que idealizaram o traçado, a arqui­
tetura e a paisagem da cidade: Lúcio, Costa, Oscar
Niemeyer e Burle Marx.

tombamento de Brasília vai servir
também p'ara impedir a especula­
ção imobIliária e até ações gover­
namentais injustificadas, fazendo
com que seja preservada, em sua
essência, "uma jóia preciosa, con­
temporânea, fruto do gênio cria­
tivo e da capacidade construtora
dos brasileiros".

Maria Abadia
A constituinte Maria de Lour­

des Abadia (PFL - DF) felicitou
o governador José Aparecido por
sua luta em busca do tombamento
de Brasília, e informou que tem
recebido telegramas de congratu­
lações de vánas partes do Brasil
e do exterior. Maria de Lourdes
concluiu observando que, com a
decisão da Unesco, a capital brasi­
leira fica, agora, ao lado das gran­
des obras da inteligência humana,
como as pirâmides do Egito e ou­
tras construções monumentais.

Mendes Ribeiro
Também o constituinte Men­

des Ribeiro (PMDB - RS) feste­
jou o tombamento de Brasília, di­
zendo que isto significa que o
mundo fez de nossa capital uma
obra da humanidade, um monu­
mento.

"Brasília é relíquia. Na visão de
Dom Bosco, agosto de 1883, nas­
ceu predestinada. Além de seu
tempo. Tal Juscelino. E tantos ou­
tros que mes~o j.udiados no hoje,
persIstem otImIstas, porque a
guerra entre irmãos não leva a lu­
gar algum" - disse o parlamentar
para acrescentar que, ao analisar
a decisão da Unesco, vê as ima­
gens de outros países reverencian­
do o nosso feito e as manchetes
contando a conquista. "São os
ecos, lá fora, da ousadia de um
país subdesenvolvido. Do apontar
acima das estrelas de gente com
fome; do saber querer de quem,
com menos de quinhentos anos,
um nada na marca do tempo.
avançou além de sua imaginação,
chegando onde raros, raríssimos.
conseguiram.

Mendes Ribeiro disse, ainda,
que quando Juscelino plantou
Brasília foi chamado de visioná­
rio, de ladrão, cassado e dester­
rado. Mas, grande demais para
sua época, seguiu o destino dos
gênios e hoje sua memória é reve­
renciada, seu nome é estribilho na
gratidão dos que vieram depois e
ainda virão, e sua visão tem o reco­
nhecimento que o ontem negou.

Jorran Frejat
Participando das homenagens à

decisão da Unesco, o constituinte
Jofran Frejat (PFL - DF) lem­
brou que o esforço para se obter
o tombamento de Brasília como
patrimônio da humanidade data
da edição da Lei San Thiago Dan­
tas, cujo artigo 38 já preparava
o caminho para que o Plano Piloto
da cidade pudesse tornar-se uma
área de reconhecimento mundial.
Esse esforço, como observou,
prosseguiu em 1972 e 1975, quan­
do o governo brasileiro fez gestões
junto àquele organismo da ONU
em busca da conquista agora al­
cançada.

Para o constituinte Milton Reis
(PMDB - MG) Brasília é a Acró­
pole brasileira, o foco predestina­
do onde se congregaram o gênio
criador da inspiração política, do
urbanismo e áa arquitetura: a ins­
piração de Juscelino Kubitschek,
o urbanismo de Lúcio Costa e a
arquitetura de Oscar Niemeyer.
"A essa união de três autênticos
gênios criadores juntou-se o brado
unânime da consciência nacional,
a convicção multissecular da ne­
cessidade de interiorização dos
centros de decisão do país, num
movimento que só poderia fazer­
se r,or golpes de audácia e confian­
ça ' - dISse o representante mi­
neiro.

Ele acentuou também as liga­
ções históricas entre Brasília e Mi­
nas Gerais, lembrando que foi no
catecismo patriótico dos Inconfi­
dentes que a idéia da interioriza­
ção tomou corpo, uma concer.ção
pioneira de Tiradentes. MIlton
Reis congratulou-se com o gover­
nador José Aparecido de Oliveira
e prestou homenagens aos grandes
vultos da história de Brasília, co­
mo Israel Pinheiro e Bernardo
Sayão. E prosseguiu exortando os
brasileiros a fazerem de sua Capi­
tal um símbolo da nossa cultura
e um instrumento para tornar o
Brasil mais unido, mais forte e
mais feliz.

Milton Reis lembrou, em segui­
da, a célebre oração proferida por
André Malraux em 25 de a~osto

de 1959, quando o filósofo VIsitou
a cidade ainda durante o intenso
ritmo de construção. Malraux afir­
mava então que em Brasília, se
renascente a paixão pelas inscri­
ções no mármore e no granito dos
templos, se poderia gravar, no
frontão de um monumento, a divi­
sa que, não sendo oficial em 1959,
poderia ser a que a posteridade
desse a essa cidade: "Audácia,
energia, confiança"!

Depois de destacar o fato de
que Brasília é, hoje', a sede da As­
sembléia Nacional Constituinte,
"Assembléia bem representativa
de um povo que encara o seu futu­
ro com ardor e com coragem mo­
ral", Milton Reis disse que esta
cidade, esta Capital da Esperança,
foi obra de milhares de brasileiros
conscientes Oe sua tarefa sagrada,
e que o Brasil se orgulha de todos
os que aqui se juntaram para le­
vantar do solo, na ousada concep­
ção de Lúcio Costa e de Oscar
Niemeyer, esta obra majestosa
que, como disse o urbanista, é ao
mesmo tempo urbs et civitas, cen­
tro de nossa vida política e já tam­
bém foco exponencial de nossa cul­
tura.

"'rancisco Carneiro
Por sua vez, o constituinte Fran­

cisco Carneiro (PMDB - DF) co­
locou o tombamento de Brasília
como o fato mais importante da
história da cidade depois de sua
inauguração, em 1960, e ainda co­
mo o reconhecimento inequívoco
da excepcional genialidade criati­
va dos homens que conceberam
esta obra: Lúcio Costa, Oscar Nie­
meyer e Bruno de Giorgi.

Para o representante do DF, o

o tombamento de Brasília como Patrimônio Cultural
da Humanidade, pela Unesco, no fim do ano

passado, foi festejado no Plenário da Assembléia
Nacional Constituinte como um evento que

projeta a inteligência e a capacidade dos brasileiros.

José Aparecido de Oliveira
- Governador do Distrito Fe­
deral.

A eleição de Brasília não a
imobiliza ou congela. Ao con­
trário, como esc,evi para escla­
recer informação equivocada,
vem harmonizá-la '-\.Im o pro­
jeto original, a fisionomia ge­
nuína e a identificação de um
espaço urbano que deve estar
a salvo da descaracterização
promovida pela especulação
Imobiliária. Ao defmir regras
claras protegemos a construção
civil e suas possibilidades, ao
mesmo tempo em que reafir­
mamos normas indispensáveis
para o respeito dos mteresses
dos habitantes de uma cidade
singular no Mundo moderno.

Por outro lado, com o reco­
nhecimento da Unesco passa­
mos a merecer tratamento dife­
renciado das agências financei­
ras internacionais. Nesta vés­
pera de Natal, por exemplo, já
esperamos recursos decisivos
do BID para os serviços de sa­
neamento básico, despoluição
do Lago Paranoá e abasteci­
m~nto de água, pois a chancela
do Patrimônio Mundial amplia
as p?ssibilidades da plena con­
solIdação da metrópole. Os no­
mes de Lúcio Costa e Oscar
Niemeyer recebem, em vida, a
mesma consagração conferida
ao mineiro Antônio Francisco
Lisboa, o Aleijadinho, quando
o Santuário de Congonnas en­
trou na lista em que agora está
Brasília, um bem cultural da
humanidade, em bela conquis­
ta que nem Juscelino poderia
sonhar.

com no mínimo um século de
existência.

Foi através da eleição de
Brasília que o Comitê do Patri­
mônio Mundial inaugurou o
exame das expressões culturais
do nosso século. Velhos e rígi­
dos conceitos isolavam a noção
de patrimônio no espaço crista­
lizado do passado.

O debate na Unesco mos­
trou que a cultura dos povos
estava sendo confinada pelo
imobilismo que acabaria por
prejudicar a criação contempo­
rânea.

Brasília, antes, havia desper­
tado nosso país para a reflexão
a respeito do desenvolvimento
urbano, em tempo de acelera­
da descaracterização das cida­
des.

Belo Horizonte completou
90 anos ontem, no 12 de de­
zembro desse fim de ano de in­
certezas, perplexidades e espe­
ranças. E Goiânia tem pouco
mais de 50 anos. Ambas con­
templam a triste realidade do
atropelamento de seus proje­
tos originais pelo rolo compres­
sor da especulação imobilIária.
Por isso mesmo, antes mesmo
da mudança, pensou-se na ne­
cessidade de manter as caracte­
rísticas singulares da capital. A
Lei San Tiago Dantas, de 1960,
que regulamentei em outubro
passado, estabelece a defesa do
plano de Lúcio Costa.

O meu decreto, longe de
constituir um "tombamento",
garante a preservação das qua­
tro escalas - a monumental,
a residencial, a gregária e a bu­
cólica - de modo que a cidade
evolua sem perder sua marca
inconfundível.

A capital .brasileira está vi­
vendo um tempo de história.

O fim de semana de Brasília,
Patrimônio Cultural da Huma­
n.idade proporcionou em
Aguas Claras um encontro de
"seres egrégios", de que nos
falava Gilberto Amado.

Numa mesa histórica, que di­
ficilmente se repete, na compa­
nhia de damas nacionais, o Pre­
sidente da República José Sar­
ney, o Presidente do Supremo
Tribunal Federal Rafael
Mayer, o Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte
Ulysses Guimarães, o Diretor
do Museu de Arte Moderna de
São Paulo Pietro Maria Bardi,
o decano do Senado Afonso
Arinos, a viúva do fundador
Dona Sarah Kubitschek, o es­
critor maior Jorge Amado e a
escritora consagrada Zélia
Gattai, além dos três homena­
geados Lúcio Costa, Oscar
Niemeyer e Burle Marx.

Era uma mesa bíblica, feita
de personalidades com regên­
cia moral e cultural sobre o
País. Todos nomes e persona­
gens-símbolo que já se fizeram
referência necessária nas diver­
sas esquinas da inteligência, da
cultura, da política, da litera­
tura, das artes brasileiras.

Era uma mesa pedagógica,
dizendo à Nação que o futuro
não cai do céu. Nasce das mãos
dos homens, de seu trabalho,
seu talento, seu amor à Pátria
e à humanidade.

O acontecimento tem di­
mensão para essa moldura,
pois até agora o título ficou re­
servado apenas aos acervos da
antiguidade ou monumentos

o ano de 1987 ficará inscrito na história de Bra­
sília como aquele em que ocorreram dois fatos da
maior significação política e cultural: a instalação
da Assembléia Nacional Constituinte, em fevereiro,
e o tombamento da cidade como Patrimônio Cultural
da Humanidade, pela Unesco, já no final do ano.
Para comemorar esse tombamento, o governador Jo-
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Ou, ainda quando as aspirações do
povo provocavam intensos debates
no Plenário, sob as vistas de galerias
lotadas. Alguns desses instantes são
recordados, numa seleção de fotos
que dão o testemunho de que a nova
Carta terá alma: a do povo.

ssim como Verônica
captou em um pedaço
de pano o rosto ferido
de Cristo a caminho do
Calvário, a futura
Constituição haverá de
reproduzir a face sofri­

da do povo brasileiro, como afirmou
o mestre Afonso Arinos, numa com­
paração ao mesmo tempo dramática
e bela que encontra fundamento nas
centenas de imagens colhidas pelos
repórteres fotográficos do Jornal da
Constituinte e publicadas ao longo de
trinta edições.

O que mais mostram as fotos de
cobertura dos onze meses de funcio­
namento da Assembléia Nacional
Constituinte, no ano passado, é a
imagem do povo, diante e dentro do
edifício do Congresso Nacional. Ora
eram os trabalhadores vindos de todo
o País para defender uma Constitui­
ção progressista; ora eram as donas­
de-casa, as crianças, os índios, os
sem-terra, os aposentados, os artis­
tas, os sindicalistas, enfim cada par­
cela da sociedade diante da ANC pa­
ra deixar um pouco de seus sofrimen­
tos e de suas esperanças como maté­
ria-prima a ser burilada pelos consti­
tuintes. E na sucessão de imagens fo­
tográficas, muitas vezes a emoção foi
o pano de fundo. Como no momento
em que a arte, na figura de Grande
ateio, recebeu o reconhecimento da
Lei, no abraço de Ulysses Guima­
rães. Ou quando baleias de plástico
foram içadas à cúpula do Senado, co­
mo símbolo da Juta dos ecologistas.

A alma do povo na Carta
A
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